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RESUMO 

 

Na engenharia, as consequências causadas pela falta de prevenção podem ser muito graves e 

em alguns casos fatais. O conhecimento de medidas de Segurança Contra Incêndio (SCI) é de 

extrema importância na utilização, por exemplo, das vias de acesso ou evacuação e é 

determinado pela gestão correta dos equipamentos. Seguindo esta perspectiva, o estudo propõe 

meios que facilitam e parametrizam os processos administrativos para o licenciamento e 

renovação de projetos de Proteção, Prevenção e Combate a Incêndio (PPCI), em ocupações 

industriais, através de uma cartilha para um melhor entendimento. As indústrias estudadas estão 

localizadas na cidade de Mossoró, interior do Rio Grande do Norte. Para a obtenção dos dados 

foram adquiridos e analisados os projetos de PPCI das empresas, onde tinham projetos 

aprovados conforme o Código de Segurança e Prevenção Contra Incêndio e Pânico (CESIP), 

com a criação das normas regulamentadoras previstas no decreto N° 6.576 de 1975 e projetos 

aprovados em conformidade com as Instruções Técnicas Corpo de Bombeiros Militar do Rio 

Grande do Norte (CBMRN) de 2018. Além disso, foi demonstrado o processo para renovação 

e obtenção do AVCB. De forma geral, notou-se um padrão nas exigências das medidas 

protetivas para ocupações industriais e a partir disso foram criadas formas que auxiliem o 

profissional da área na hora da elaboração do PPCI. 

 

Palavras-chave: Medidas Protetivas, Licenciamento e Renovação, Segurança e Análise de 

Projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1: Itens de medidas passivas de Segurança Contra Incêndio ........................................ 16 

Figura 2: Itens de medidas ativas de Segurança Contra Incêndio ............................................ 18 

Figura 3: Fluxograma dos documentos necessários para dar entrada no processo de 

licenciamento da edificação...................................................................................................... 32 

Figura 4: Fluxograma de adaptação para edificações existentes .............................................. 34 

Figura 5: Mapa de localização da cidade de Mossoró/RN ....................................................... 38 

Figura 6: Etapas do processo metodológico ............................................................................. 40 

Figura 7: Cálculo de Distância de Separação dos prédios ........................................................ 48 

Figura 8: Controle de materiais de acabamento ....................................................................... 51 

Figura 9: Detalhe da parede corta fogo .................................................................................... 57 

Figura 10: Comparação das exigências nas Indústrias I e II .................................................... 63 

Figura 11: Fluxograma resumo do processo de renovação para áreas ampliadas .................... 65 

Figura 12: Portifólio 1 - Cartilha para Prevenção e Combate a Incêndio ................................ 67 

Figura 13: Portifólio 2 - Tipologia geral .................................................................................. 68 

Figura 14: Portifólio 3 - Tipologia dos extintores .................................................................... 69 

Figura 15: Portifólio 4 - Detalhe de instalação ......................................................................... 70 

Figura 16: Portifólio 5 - Processo para emissão do AVCB ...................................................... 71 

Figura 17: Portifólio 6 - Checklist para elaboração do projeto de PPCI .................................. 72 

Figura 18: Portifólio 7 - Checklist para elaboração do projeto de PPCI .................................. 73 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTAS DE QUADROS 

 

Quadro 1: Dimensionamento dos hidrantes ............................................................................. 22 

Quadro 2: Classificação do Risco ............................................................................................. 25 

Quadro 3: Normativas a serem adotadas .................................................................................. 26 

Quadro 4: Controle de materiais de acabamento ...................................................................... 58 

Quadro 5: Proteção por extintores de incêndio para líquidos combustíveis e inflamáveis ...... 62 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1: Dimensionamento dos sprinklers.............................................................................. 23 

Tabela 2: Classificação quanto a carga de incêndio ................................................................. 28 

Tabela 3: Classificação quanto à altura .................................................................................... 28 

Tabela 4: Exigências para edificações com área menor ou igual a 750 m² e altura inferior a 

12,00 m ..................................................................................................................................... 29 

Tabela 5: Exigências para edificações com área superior a 750 m² ou altura superior a 12,00 m

 .................................................................................................................................................. 30 

Tabela 6: Adaptação de chuveiros automáticos ....................................................................... 36 

Tabela 7: Índice de distâncias de segurança, α ......................................................................... 45 

Tabela 8: Número de proteção por extintores e hidrantes por prédios ..................................... 47 

Tabela 9: Tabela de área máxima de compartimentação (m²) .................................................. 50 

Tabela 10: Dimensionamento das saídas de emergência Indústria I ........................................ 51 

Tabela 11: Dados para o dimensionamento das saídas de emergência .................................... 52 

Tabela 12: Dimensionamento da Brigada de Incêndio ............................................................. 53 

Tabela 13: Número de brigadistas Indústria I .......................................................................... 53 

Tabela 14: Aplicabilidade dos tipos de sistemas e volume de reserva de incêndio mínima (m³)

 .................................................................................................................................................. 55 

Tabela 15: Tipos de sistemas de proteção por hidrante ou mangotinhos ................................. 55 

Tabela 16: Área máxima de compartimentação (m²) ............................................................... 58 

Tabela 17: Dimensionamento das saídas de emergência Indústria II ....................................... 59 

Tabela 18: Dimensionamento do número de brigadista Indústria II ........................................ 59 

Tabela 19: Classificação de líquidos inflamáveis e combustíveis ............................................ 61 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABNT   Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ART   Anotação de Responsabilidade Técnica 

AVCB   Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 

CBESP  Corpo de Bombeiro do Estado de São Paulo 

CBM   Corpo de Bombeiros Militar 

CBMRN  Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte 

CE   Capacidade Extintora 

CESIP   Código Estadual de Segurança e Proteção Contra Incêndio e Pânico 

CLCB   Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros 

CMAR  Controle de Materiais de Acabamento de Revestimento 

CNPJ   Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

CPF   Cadastro de Pessoas Físicas 

CREA   Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

DAT   Diretoria de Atividades Técnicas 

FAR   Formulário de Avaliação de Risco 

FAT   Formulário Para Atendimento Técnico 

IBGE   Instituto de Geografia e Estatística 

IRB   Instituto de Resseguros do Brasil 

IT   Instruções Técnicas 

NBR   Norma Brasileira 

NPCI   Normas de Prevenção e Combate a Incêndio 

PAE   Plano de Atendimento a Emergência 

PE   Ponto de Ebulição 

PF   Ponto de Fulgor 

PPCI   Prevenção e Proteção Contra Incêndio 

PT   Projeto Técnico 

PTIOT   Projeto Técnico para Instalação e Ocupação Temporária 

PTOTEP  Projeto Técnico para Ocupação Temporária em Edificação Permanente 

PTS   Processo Técnico Simplificado 

PV   Pressão de Vapor 

RRT   Registro de Responsabilidade Técnica 

RTI   Reserva Técnica de Incêndio 



SAPS   Sistema de Acompanhamento de Projeto de Segurança 

SAT   Serviços de Atividades Técnicas 

SCI   Segurança Contra Incêndio 

SERTEN  Serviço Técnico de Engenharia 

TRRF   Tempo Requerido de Resistência ao Fogo 

TSIB   Tarifa Seguro Incêndio do Brasil 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................. 13 

2 OBJETIVOS ....................................................................................................... 15 

2.1 OBJETIVO GERAL .................................................................................. 15 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFIOS ....................................................................... 15 

3 REFERENCIAL TEÓRICO ............................................................................. 16 

3.1 MEDIDAS DE PROTEÇÃO PASSIVA E ATIVA ................................................... 16 

3.1.1 Proteção passiva ...................................................................................... 16 

3.1.2 Proteção Ativa .......................................................................................... 17 

3.2 ASPECTOS LEGAIS DO CÓDIGO DE 1974 ....................................................... 20 

3.3 ASPECTOS DA PORTARIA 191/2023 DO CBMRN ............................................ 25 

3.4 PROCESSO ADMINISTRATIVO DAS ITS 01/2018 – PARTE I E II, IT 43/2018 DO 

CBMRN E RESOLUÇÕES ......................................................................................................... 27 

3.4.1 Instrução Técnica 01/2018 do CBMRN – Parte I .................................... 27 

3.4.2 Instrução Técnica 01/2018 do CBMRN – Parte II ................................... 31 

3.4.3 Instrução Técnica 43/2018 do CBMRN ................................................... 33 

3.4.4 Aspectos Legais da Lei Complementar N° 704 de 2022 .......................... 36 

4 METODOLOGIA DA PESQUISA ................................................................... 38 

4.1 ÁREA DE ESTUDO .......................................................................................... 38 

4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ............................................................ 39 

4.2.1 Primeira etapa: Análise de Projeto .......................................................... 41 

4.2.2 Segunda etapa: Sugestões e atualizações ................................................. 41 

4.2.3 Terceira etapa: Avaliação processual de renovação ............................... 41 

4.2.4 Quarta etapa: Construção de uma cartilha ............................................. 42 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO ....................................................................... 43 

5.1 ANÁSILE DOS PROJETOS ............................................................................... 43 

5.1.1 Indústria I ................................................................................................. 43 

5.1.2 Indústria II ................................................................................................ 45 

5.2 SUGESTÕES E ATUALIZAÇÕES ...................................................................... 49 

5.2.1 Indústria I ................................................................................................. 49 



5.2.2 Indústria II ................................................................................................ 57 

5.3 AVALIAÇÃO PROCESSUAL DE RENOVAÇÃO ................................................. 64 

5.4 CARTILHA ..................................................................................................... 66 

5.4.1 Medidas Protetivas ................................................................................... 66 

5.4.2 Emissão do AVCB ..................................................................................... 66 

6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES ........................................................ 74 

7 REFERÊNCIAS ................................................................................................. 76 



13 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Norma Brasileira ABNT/NBR 15.219/2019 define prevenção de incêndio como 

sendo todas as medidas destinadas a evitar o surgimento de um princípio de incêndio, dificultar 

a propagação e facilitar a sua extinção. Define ainda combate a incêndio, como sendo o 

conjunto de ações estratégicas e táticas destinadas a extinguir ou isolar o incêndio com o uso 

de técnicas e recursos materiais e humanos. De acordo com essas definições, as medidas 

adotadas para proteção são baseadas conforme o contido nas Instruções Técnicas (IT), que são 

os atos normativos expedidos pelo Corpo de Bombeiros Militar (CBM) a fim de regularizar 

uma determinada edificação. 

No Brasil, é instituído o Código Estadual de Segurança e Prevenção Contra Incêndio e 

Pânico (CESIP) por cada estado. Nele são estabelecidas todas as exigências dos sistemas para 

a proteção das edificações, bem como seus dimensionamentos para a aprovação junto ao CBM 

de cada Estado do país, dependendo da localização da determinada área construída. No referido 

estudo as indústrias estão situadas no Estado do Rio Grande do Norte. 

Para as edificações e áreas de risco construídas ou aprovadas anteriormente à vigência 

da portaria N° 346/18 que disciplina os procedimentos administrativos e a aplicação das 

exigências técnicas, onde instituiu-se as Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do 

Rio Grande do Norte (IT/CBMRN), com documentação comprobatória, em caso de ampliação 

ou mudança de ocupação, ou até mesmo a presença de ocupação mista faz-se necessário aplicar 

as exigências contidas na IT 43/2018 do CBMRN para uma nova aprovação. 

Para a regularização é necessário classificar a edificação, verificar a área construída, a 

altura e a carga de incêndio, assim como a área de risco, sendo este conjunto de medidas 

dividido em grupos de proteção passiva e proteção ativa. Após a classificação, verifica-se a 

forma para se regularizar, que pode ser, a um, por meio de um Certificado de Licenciamento 

do Corpo de Bombeiros (CLCB), onde para esta é condição que se tenha uma área construída 

de até 200 m² ou estar entre 200 e 750 m² (área em conformidade com as normas vigentes à 

época, antes da instauração da portaria SEI N° 210) e possuir risco baixo. A dois, pode ser por 

meio de um Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), que é necessário para todas 

as edificações que não se enquadram no CLCB e requerem uma vistoria prévia, seja por meio 

de uma vistoria simples ou através de vistoria após a aprovação do PPCI. A IT 03/2018 do 

CBMRN define AVCB como o ato administrativo, expedido pelo CBMRN, que certifica que 

durante uma vistoria foi verificado que a edificação atende às disposições do CESIP, bem como 

às demais exigências técnicas prescritas nas IT’s do CBMRN. 
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Os projetos de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PPCI), das indústrias, para 

renovação analisados neste estudo foram elaborados de acordo com o contido nas IT’s de 2018, 

visto que a portaria N° 346/18 estava em vigência, bem como os parâmetros adotados nas 

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e outras normas afins, 

estabelecendo, assim, os processos administrativos para a renovação de projetos de PPCI. 

As indústrias possuem um conjunto de atividades que envolvem, geralmente, diversas 

pessoas, matérias-primas e produtos finais bem elaborados, envolvem também vários setores e 

grandes áreas. 

Walter Negrisolo (2019) distingue dois objetivos diretos da Segurança Contra Incêndio 

(SCI): evitar a perda de vidas e de bens. 

Incêndios e outros incidentes menores podem não se transformar em tragédias se forem 

evitados ou controlados com segurança e calma desde o início. Para isso, as pessoas precisam 

ter uma compreensão correta dos cuidados necessários. Portanto, prevenir incêndios e saber 

como agir corretamente em caso de incêndio é uma medida tão importante quanto combater o 

próprio incêndio. (LIBERATO e SOUZA, 2015). 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Propor parâmetros para agilizar processos administrativos de renovação de projetos de 

Prevenção e Proteção Contra Incêndios (PPCI) em edificações de ocupação industrial. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFIOS 

 

 Obter a descrição projetual de PPCI em processos existentes como base para a 

compreensão do desenvolvimento de projetos. 

 Apresentar sugestões técnicas quanto às medidas protetivas em projetos de renovação 

quanto ao licenciamento. 

 Auxiliar no entendimento das etapas processuais para obtenção do licenciamento junto 

ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (CBMRN). 

 Construir uma cartilha informativa sobre a técnica de elaboração de projetos de PPCI. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 MEDIDAS DE PROTEÇÃO PASSIVA E ATIVA 

 

3.1.1 Proteção passiva 

 

A IT 03/2018 do CBMRN, que traz as terminologias de Segurança Contra Incêndio, 

define as proteções passivas como medidas que não dependem de ação inicial para o seu 

funcionamento. Em outros termos, o sistema de proteção passiva serve para evitar que o 

incêndio se propague, como também haja tempo suficiente para que as pessoas possam evacuar 

o local com segurança. 

Considerando as exigências para indústrias com área superior a 750 m² e altura entre 6 

e 12 m, para o sistema de proteção passiva, foram levadas em conta os seguintes itens 

apresentados na Figura 1: 

 

Figura 1: Itens de medidas passivas de Segurança Contra Incêndio 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segurança Estrutural Contra 

Incêndio (IT 08/2018) 
O ponto crucial desta instrução é o Tempo 

Requerido de Resistência ao Fogo (TRRF), que é 

a propriedade de um elemento de construção de 

resistir à ação do fogo por um determinado 

período de tempo, mantendo sua integridade, 

isolação térmica e estanqueidade ou 

características de vedação aos gases e chamas. O 

tempo equivalente para redução do TRRF, para as 

indústrias aqui citadas são de 30 minutos. 

Acesso de viatura na edificação 

(IT 06/2018) 
São vias que devem ter largura mínima de 6m, 

suportar viaturas com peso de 25 toneladas, altura 

livre de 4,5 m e quanto houver portão de acesso 

ter largura mínima de 4,0 m e altura de 4,5 m. 
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Figura 1: Itens de medidas passivas de Segurança Contra Incêndio 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

3.1.2 Proteção Ativa 

 

Ainda segundo a IT 03/2018, define as proteções ativas como sendo medidas de 

segurança contra incêndio que dependem de uma ação inicial para o seu funcionamento, seja 

ela manual ou automática. Em outras palavras, a proteção ativa tem como objetivo o combate 

imediato a um incêndio já iniciado, pretendendo evitar sua propagação. As medidas adotadas 

para a proteção ativa estão descritas na Figura 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Compartimentação Horizontal 

(IT 09/2018) 
Se destina a impedir a propagação de incêndio no 

pavimento de origem para outros ambientes no 

plano horizontal, constituída de elementos 

construtivos corta-fogo. Controle de Materiais de 

Acabamento (IT 10/2018) 
O Controle de Materiais de Acabamento de 

Revestimento (CMAR) destina-se a estabelecer 

padrões para o não surgimento de condições 

propicias do crescimento e da propagação de 

incêndios, bem como da geração de fumaça, 

visando piso, paredes, forro e cobertura. Saídas de Emergência  

(IT 11/2018) 
Os acessos devem permitir o escoamento fácil de 

todos os ocupantes, permanecer desobstruídos e 

são dimensionadas em função da população da 

edificação, levando em consideração sua 



18 
 

Figura 2: Itens de medidas ativas de Segurança Contra Incêndio 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Brigada de incêndio 

(IT 17/2018) 
É um grupo organizado de pessoas, treinadas e capacitadas 

em prevenção e combate a incêndios e primeiros socorros, 

para atuação em edificações ou áreas de risco. O número de 

brigadistas e o nível de treinamento (básico, intermediário 

ou avançado) são calculados de acordo com a ocupação da 

edificação e o total da população fixa por pavimento ou 

compartimento. Iluminação de 

emergência 

(IT 18/2018) 
Dispositivos de iluminação de ambientes para permitir a 

saída fácil e segura das pessoas para o exterior da 

edificação, bem como proporcionar a execução do trabalho 

em certas áreas, em caso de interrupção da alimentação 

normal. A distância máxima entre os pontos de iluminação 

não deve ultrapassar 15 m e entre o ponto e a parede 7,5m. 

Visa identificar um princípio de incêndio, notificando sua 

ocorrência a uma central. A central deve acionar o alarme 

geral da edificação, devendo ser audível em toda a 

edificação. A distância máxima a ser percorrida por uma 

pessoa em qualquer ponto de área protegida até o acionador 

manual mais próximo, não deve ser superior a 30 metros. 

Preferencialmente, os acionadores manuais devem ser 

localizados junto aos hidrantes. 

Alarme de incêndio 

(IT 19/2018) 
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Figura 2: Itens de medidas ativas de Segurança Contra Incêndio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conjunto de sinais visuais que indicam, de forma rápida e 

eficaz, a exigência, a localização e os procedimentos 

referentes as saídas de emergência, equipamentos de 

segurança contra incêndio e riscos potenciais de uma 

edificação ou áreas relacionadas a produtos perigosos. Todas 

as sinalizações devem estar a uma altura de 1,8 m do piso 

acabado. A sinalização de portas de saída de emergência de 

ser localizada imediatamente acima das portas. A sinalização 

de orientação das rotas de saída deve ser localizada de modo 

que a distância de percurso de qualquer ponto seja possível 

visualizar o ponto seguinte, respeitando o limite máximo de 

30 m. A sinalização para equipamentos de combate a 

incêndio não deve distar mais que 7,5 m do equipamento. 

Sinalização de 

emergência 

 (IT 20/2018) 

O extintor de incêndio é um aparelho de acionamento 

manual, portátil ou sobre rodas, destinado a combater 

princípios de incêndio. Os extintores portáteis devem ser 

distribuídos de tal forma que o operador não percorra 

distância maior do que, para risco baixo: 25 m, para risco 

médio: 20 m, para risco alto: 15 m, para os extintores sobre 

rodas devem ser acrescidas da metade desses valores 

estabelecidos. Quando os extintores forem instalados em 

paredes, a altura de fixação do suporte deve ter 1,60 m do 

piso, quando instalados no piso acabado devem ser apoiados 

em suportes apropriados a uma altura entre 0,10 m e 0,20 m 

do piso. Não podem ser instalados em escadas e devem 

permanecer desobstruídos. Os extintores devem ser 

adequados à classe de incêndio predominante dentro da área 

de risco a ser protegida. Para edificações, mezaninos e 

pavimentos com área construída inferior a 50 m², é permitida 

a instalação de uma única unidade extintora de pó ABC. 

Extintores 

 (IT 21/2018) 
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Fonte: Autoria própria (2023). 

Figura 2: Itens de medidas ativas de Segurança Contra Incêndio 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

3.2 ASPECTOS LEGAIS DO CÓDIGO DE 1974 

 

A lei estadual 4.436, de 09 de dezembro de 1974 cria o Corpo de Bombeiros da Polícia 

Militar do estado do Rio Grande do Norte e Serviço Técnico de Engenharia (SERTEN). Onde 

ao SERTEN compete basicamente elaborar, mediante a aprovação por decreto do Governador 

do Estado, normas de prevenção e combate a incêndio. Este é chefiado por um oficial do quadro 

efetivo do CBMRN, cabendo os serviços técnicos à um profissional especializado e inscrito no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), conhecedor dos métodos e combate 

e prevenção a incêndios (RIO GRANDE DO NORTE, 1974). 

Com a implementação da lei estadual 4.436/74 foi necessário a criação de normas onde 

se regulamenta o previsto em lei, então foi criado o decreto N° 6.576 de 1975, instituindo-se as 

Normas de Prevenção e Combate a Incêndio (NPCI). Logo, para classificar a edificação precisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O sistema de hidrantes é composto por Reserva Técnica de 

Incêndio (RTI), bombas de incêndio (quando necessário), 

rede de tubulação, hidrantes ou mangotinhos e outros 

acessórios. Os sistemas são classificados em tipo 1 

(mangotinhos) e tipo 2, 3, 4 e 5 (hidrantes), que depende da 

classificação e área de risco das edificações, onde também é 

definido o volume da RTI. O dimensionamento de sistemas 

com mais de um hidrante simples deve ser considerado o uso 

simultâneo dos dois jatos de água mais desfavoráveis 

considerados nos cálculos, para qualquer tipo de sistema 

especificado. Vale ressaltar, ainda, que as edificações 

anteriores a 09 de dezembro de 1974, o posicionamento dos 

acionadores manuais deverá ser junto aos hidrantes; neste 

caso exclui-se a necessidade da distância máxima a ser 

percorrida não ser superior a 30 m (RIO GRANDE DO 

NORTE, 2018). 

Hidrantes (IT 22/2018) 
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verificar a altura, a área e à ocupação, que está é classificada, de acordo com o Art. 6° do CESIP, 

da seguinte forma: 

 

a) Ocupação RESIDENCIAL 

b) Ocupação COMERCIAL; 

c) Ocupação MISTA; 

d) Ocupação PÚBLICA; 

e) Ocupação HOSPITALAR; 

f) Ocupação INDUSTRIAL; 

g) Ocupação GARAGEM; 

h) Ocupação REUNIÃO PÚBLICA; 

i) Ocupação USO ESPECIAL DIVERSOS. 

 

As edificações enquadradas em ocupação industrial, de acordo com o código de 

segurança as exigências dos dispositivos de SCI a serem atendidas, devem ser conforme o 

disposto no Art. 8°. Devem atender as exigências de proteção de acordo com a área construída 

e altura da edificação. 

 

Para edificações com altura inferior a seis metros e com área construída inferior a 750 

m² é necessário apenas as seguintes exigências: 

1. Prevenção fixa (hidrantes): Necessário apenas nas edificações classificadas no risco 

“C”; 

2. Prevenção móvel (extintores de incêndio); 

3. Sinalização; 

4. Escada convencional (quando houver). 

Com as mesmas características de altura, porém com uma área construída superior a 750 

m², necessita ainda de instalação de hidrante público. 

 

Para edificações com altura entre seis e quinze metros e com área construída superior a 

750 m², para a prevenção deve conter: 

1. Prevenção fixa (hidrantes): Os hidrantes deverão ser distribuídos de forma que qualquer 

ponto da área protegida possa ser alcançado a um raio máximo de 30 m. Os hidrantes 

serão dimensionados, quanto à sua vazão e pressão, de acordo com o disposto no 

Quadro 1: 
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Quadro 1: Dimensionamento dos hidrantes 

CLASSIFICAÇÃO DE 
RISCO DESCRIÇÃO 

I Residencial (privativo, coletivo e transitório) 
II Comercial, misto, pública, hospitalar, escolar e reunião pública 
III Industrial, garagem, depósito, e uso especial diverso 

PEQUENO 
Classes de ocupação com riscos 1 e 2 da tarifa seguro incêndio, excluídos os 
depósitos que devem entrar em risco médio 

MÉDIO Classes de ocupação com riscos 3, 4, 5 e 6 da tarifa seguro incêndio 

GRANDE Classes de ocupação com riscos de 7 a 13 da tarifa seguro incêndio 

VAZÕES DE ACORDO COM A OCUPAÇÃO 
RISCO/GRUPO I II III 

PEQUENO (A) 
120 (Esguicho 

de 13mm) 
180 (Esguicho de 16mm) 250 (Esguicho de 16mm) 

MÉDIO (B) 
180 (Esguicho 

de 16mm) 250 (Esguicho de 16mm) 500 (Esguicho de 19mm) 

GRANDE (C) 
180 (Esguicho 

de 16mm) 
500 (Esguicho de 19mm) 900 (Esguicho de 25mm) 

PRESSÕES DE ACORDO COM A VAZÃO 
VAZÕES (l/min) 120 180 250 500 900 
PRESSÃO (mca) 12 12 23 45 48 

Fonte: Adaptado do CESIP (1974). 

 

As tubulações utilizadas serão em aço galvanizado, e para edificações classificadas 

como ocupação industrial terá o diâmetro mínimo de 100 mm. 

2. Prevenção móvel (extintores de incêndio): A distribuição das unidades extintoras, será 

devido ao risco da edificação, discriminando as distâncias máximas a serem percorridas 

pelo operador, sendo, para risco “A” até 20 m; para risco “B” 15 m e para risco “C” 10 

m. E na edificação que onde exista proteção por hidrantes, fica dispensado a área 

coberta por unidade extintora. 

3. Chuveiro automáticos (sprinklers): Serão instalados nas circulações e áreas comuns e 

nas dependências de risco “C”. O dimensionamento é feito de acordo com o contido 

na Tabela 1: 
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Tabela 1: Dimensionamento dos sprinklers 

 
RISCO 

TIPO DO 
BICO DE 
CHUVEIRO 

DISTÂNCI 
A MÁXIMA 
ENTRE OS 
BICOS (m) 

DIÂMETRO 
DO ORIFÍCIO 

DO BICO 
(mm) 

PRESSÃO DE 
DESCARGA 

(Kgf/cm²) 

VAZÃO DE 
DESCARGA 

(l/Min) 

ÁREA 
MÁXIMA 
COBERTA 

POR BICO (m²) 

 
A 

Pendente de 
Teto 

4,5  
13 

 
0,40 

 
52,2 

 
21 

Lateral 
(Parede) 

4,2 

 
B 

Pendente de 
Teto 

4,5  
13 

 
0,40 

 
52,2 

 
15 

Lateral 
(Parede) 4,2 

 
C 

Pendente de 
Teto 

3,5  
16 

 
0,70 

 
110 

 
9 

Lateral 
(Parede) 

3,2 

Fonte: Adaptado do CESIP (1974). 

 

4. Iluminação de emergência: O sistema deverá ter duas horas de autonomia e ser capaz 

de garantir uma visibilidade de 20 m. Os pontos de iluminação deverão estar situados 

as áreas de risco, escadas, antecâmaras, acessos, locais de circulação e de reunião de 

pessoas; 

5. Sinalização: Sistema que indica a rota de fuga e os equipamentos de combate a incêndio; 

6. Escada convencional: A largura mínima da escada deverá ser de 1,20 m, as portas que 

abrem para a circulação não devem diminuir essa largura, e a distância máxima a ser 

percorrida até uma escada é de 15 m. Os pisos devem conter materiais antiderrapantes 

e as dimensões dos degraus devem atender a Fórmula de Blondel, conforme a Equação 

1: 

                                                                2E +  P =  ± 64cm                                                    (1) 

Onde: E – Espelho; 

           P – Piso. 

7. Instalação de hidrante público: A utilização do hidrante público é exclusiva do CBM e 

a instalação será de responsabilidade do proprietário ou responsável pelo 

estabelecimento. Será isenta a instalação mediante a comprovação da existência de um 

hidrante já instalado, em um raio máximo de 200 m. 

 

Para as edificações com as mesmas características de altura, mas com uma área 

construída inferior a 750 m² a prevenção fixa e a proteção por chuveiros automáticos só se 

fazem necessário nas edificações classificadas como risco C, além da instalação de hidrante 

público, no qual não é exigido. 
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Para as edificações com altura entre quinze e sessenta metros, além das exigências 

citadas anteriormente, faz-se necessário, ainda, da instalação dos seguintes sistemas: 

1. Compartimentação vertical: Deve ter afastamento mínimo de 1,40 m entre vergas e 

peitoris em pavimentos consecutivos, as distâncias entre as aberturas poderão ser 

substituídas por abas horizontais e internamente, possuírem vedação que impeça a 

passagem de calor, fumaça ou gases. 

2. Alarme de incêndio: Deve ser feita através de projeto contendo todos os elementos 

necessários ao seu entendimento, atendendo a localização e detalhes, trajeto dos 

condutores elétricos, características dos materiais, diagrama multifamiliar, posição 

dos acionadores, posição da central e legenda do sistema. 

3. Escada protegida: Além das exigências da escada convencional, ainda deve-se ter 

a caixa revestida com paredes resistentes a 4 horas de fogo, ter iluminação de 

emergência, as portas de acesso abrir no sentido da saída. 

4. Área de refúgio: Local abrigado de uma edificação, onde seus ocupantes poderão 

aguardar em segurança pelo resgate do CBM. 

5. Para-raios: A instalação deve obedecer ao que determina as normas brasileiras 

vigentes e será feita por uma empresa ou profissional registrado no CREA. 

 

E para edificações com altura superior a sessenta metros, além de todas as exigências já 

citadas ainda são obrigatórias as instalações dos seguintes equipamentos: 

1. Sistema de detecção: Tem as mesmas características do alarme de incêndio. 

2. Escada enclausurada: Além das exigências da escada protegida, ainda deve possuir 

antecâmara sendo garantida a retirada de fumaça, com as portas sendo do tipo corta-

fogo com resistência mínima de 60 minutos de fogo. 

3. Elevador de segurança: Deverá possuir comando duplo, manual e automático, bem 

como circuito de alimentação independente da chave geral do prédio e ser 

alimentado por gerador externo, ter portas metálicas abrindo para antecâmara, ou 

hall, devidamente compartimentado e resistente ao fogo, caso contrário, as portas 

devem ser do tipo corta-fogo. Deve ter capacidade mínima de 560 kg, bem como 

iluminação de emergência. 

 

Além disso, de acordo com o Art. 10, para as edificações com a altura inferior a 9 metros, 

deve atender, ainda, aos critérios de compartimentação, onde que para esta, a área máxima será 

de 5.000 m², já quando a altura for superior a 9 m será de 3.000 m², e poderão ser substituídas 
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por chuveiros automáticos. Para edificações térreas a área máxima de compartimentação será 

de 10.000 m². E para as edificações com processos industriais, que utilizarem predominante 

matéria-prima, serão dispensados de proteção fixa e compartimentação. 

A instalação de sistema de alarmes é somente para edificações com altura superiores a 

quinze metros, mas para a ocupação industrial será exigido para todos os estabelecimentos que 

possuam área construída superior a 750 m². A distância máxima a ser percorrida é de 25m até 

o acionador e este terá uma altura máxima de 1,5m. 

A Tarifa Seguro Incêndio do Brasil (TSIB) do Instituto de Resseguros do Brasil (IRB), 

define 13 classes de ocupação com os riscos crescentes. O critério de classificação leva em 

consideração o tipo de material empregado, seu método de manipulação, as condições do 

ambiente e os riscos que possam interferir na segurança do local. Os riscos são classificados 

em rubricas e o código da rubrica. Para descobrir em que classe de ocupação está enquadrado 

o empreendimento nas tabelas do TSIB, primeiro encontra a ocupação na Lista-1 (Classe de 

ocupação por ordem alfabética) verifica o código da rubrica e em seguida consulta a ocupação 

na Lista-2 (Classes de ocupação por ordem de rubrica). 

Portanto, para a classificação de risco usa-se o que está contido na TSIB, onde os riscos 

considerados são chamados de A, B e C, ou seja, Baixo, Médio e Alto, respectivamente, como 

mostra o Quadro 2: 

 

Quadro 2: Classificação do Risco 

CLASSE DE RISCO DESCRIÇÃO 

CLASSE A 
Classe de ocupação variando de 01 e 02, excluídos os "depósitos", que  
devem ser considerados como Classe B 

CLASSE B 
Classe de ocupação variando de 03 a 06 e aos depósitos  da    classe de 
ocupação 1 e 2 

CLASSE C Classe de ocupação variando de 07 a 13 
Fonte: Adaptado do CESIP (1974). 

 

3.3 ASPECTOS DA PORTARIA 191/2023 DO CBMRN 

 

A portaria N° 191 de 03 de setembro de 2013, com a finalidade de um melhor 

esclarecimento aos pontos omissos e ambíguos no CESIP, visto a evolução tecnológica e a 

utilização de novos materiais e procedimentos, resolve adotar as NBR’s e as IT’s de 2011 do 

estado de São Paulo, conforme mostra o Quadro 3, quando necessário, para o dimensionamento 

dos sistemas. 
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Quadro 3: Normativas a serem adotadas 

 

Fonte: Adaptado da Portaria N°191 (2013). 

MEDIDA DE SEGURANÇA REFERÊNCIA NORMATIVA FORMA DE UTILIZAÇÃO
Extintores IT 21 OPCIONAL

Sinalização de emergência IT 20 OBRIGATÓRIO

IT 11
OBS: O anexo C não será utilizado, desta forma o tipo 
de escada a ser utilizada de acordo com a altura 
continuará sendo a estabelecida no Código de 
Proteção Contra Incêndio e Pânico do Estado do Rio 
Grande do Norte, quais sejam:
Escada aberta/convencional ≤ 15 m

15 < Escada Protegida ≤ 60 m

Escada enclausurada/prova de fumaça > 60 m

Iluminação de emergência IT 18 OBRIGATÓRIO

NBR 13523

NBR 15526

NBR 15514
Armazenamento de líquidos 
inflamáveis e combustíveis

NBR 17505 OBRIGATÓRIO

Hidrante público IT 34 OBRIGATÓRIO
Compartimentação horizontal e 

vertical
IT 09 OBRIGATÓRIO

NBR 10897
Especificamente a Tabela 8 (distância entre bicos e 

área de cobertura por bicos)
Detecção e alarme IT 19 OBRIGATÓRIO

Para-Raios (Sistema de Proteção 
Contra Descargas Atmosféricas)

NBR 5419 OBRIGATÓRIO

Classificação do risco (Carga de 
Incêndio)

IT 14 OPCIONAL

Isolamento de risco IT 07 OBRIGATÓRIO

IT 08

OBS: Específicamente o Anexo B

NBR 11742

NBR 11711
Inspeção visual em instalações 

elétricas de baixa tensão
IT 41 OBRIGATÓRIO

Sistema de hidrantes e mangotinhos IT 22 OPCIONAL

Dimensionamento de lotação e 
saídas de emergência em recintos 

esportivos e de espetáculos 
artísticos e culturais

IT 12 OBRIGATÓRIO

IT 06
OBS: Exigido para todas as ocupações ou áreas de 
riscos com área superior a 750 m² e arruamento 

interno. A exigência é específica para o portão de 
acesso
IT 43 

OBS: Deverá ser feita consulta formal a Câmara 
Técnica sobre a possibilidade de utilização

IT 10
OBS: Exigido para edificações Grupo F (Local de 

Reunião de Público
Edificações, Museus e Instituições 

Culturais com Acervos 
Mesiológicos

IT 40 OPCIONAL

Saídas de emergência OBRIGATÓRIO

OBRIGATÓRIO

OBRIGATÓRIOAcesso de viaturas em edificações

OBRIGATÓRIOPorta corta-fogo

OBRIGATÓRIOChuveiros automáticos

Parede corta-fogo OPCIONAL

Adaptação às Normas de Segurança 
Contra Incêndio - Edificações 

Existentes
OPCIONAL

Controle de Materiais de 
Acabamento e de Revestimento

OBRIGATÓRIO

Gás combustível
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3.4 PROCESSO ADMINISTRATIVO DAS ITS 01/2018 – PARTE I E II, IT 43/2018 

DO CBMRN E RESOLUÇÕES 

 

A Portaria N° 346/2018 disciplina os procedimentos administrativos e a aplicação das 

exigências técnicas e medidas de segurança de prevenção de incêndio e pânico para as 

edificações e área de risco, através de Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado do Rio Grande do Norte. Sendo descritas as essenciais para este estudo.  

 

3.4.1 Instrução Técnica 01/2018 do CBMRN – Parte I 

 

A IT 01 trata dos procedimentos administrativos, a parte I refere-se aos procedimentos 

gerais e classificação das edificações, onde traz uma divisão do empreendimento mais 

detalhado e de melhor entendimento. Na qual a classificação quanto ao grupo e ocupação/uso 

é dado da seguinte forma: 

 

a) Grupo A; Ocupação/uso: Residencial; 

b) Grupo B; Ocupação/uso: Serviço de hospedagem; 

c) Grupo C; Ocupação/uso: Comercial; 

d) Grupo D; Ocupação/uso: Serviço Profissional; 

e) Grupo E; Ocupação/uso: Educacional e cultura física; 

f) Grupo F; Ocupação/uso: Local de Reunião de Público; 

g) Grupo G; Ocupação/uso: Serviço automotivo e assemelhados; 

h) Grupo H; Ocupação/uso: Serviço de saúde e institucional; 

i) Grupo I; Ocupação/uso: Indústria; 

j) Grupo J; Ocupação/uso: Depósito; 

k) Grupo L; Ocupação/uso: Explosivos; 

l) Grupo M; Ocupação/uso: Especial. 

 

 Após o conhecimento da ocupação do empreendimento, faz-se a classificação quanto ao 

risco, Tabela 2, com o auxílio da IT 14/2018 do CBMRN, que trata especificamente e 

detalhadamente da carga de incêndio para cada tipo de edificação, dado em MJ/m². A carga de 

incêndio é a soma das energias coloríficas possíveis de serem liberadas pela combustão 

completa de todos os materiais combustíveis em um espaço, inclusive os revestimentos das 

paredes, divisórias, pisos e tetos (RIO GRANDE DO NORTE, 2018). 
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Tabela 2: Classificação quanto a carga de incêndio 

RISCO CARGA DE INCÊNDIO (MJ/m²) 

Baixo Até 300 MJ/m² 

Médio Entre 300 e 1.200 MJ/m² 

Alto Acima de 1.200 MJ/m² 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018). 

 

Em seguida classifica a edificação quanto à altura, Tabela 3, que junto com a área 

construída são definidas as exigências para as edificações já existentes, estabelecendo, assim, 

as medidas de SCI. 

 

Tabela 3: Classificação quanto à altura 

 
TIPO 

 
DENOMINAÇÃO 

 
ALTURA 

 
I 

 
Edificação Térrea 

 
Um pavimento 

 
II 

 
Edificação Baixa 

 
H ≤ 6,00 m 

 
III 

 
Edificação de Baixa/Média Altura 

 
6,00 m < H ≤ 12,00 m 

 
IV 

 
Edificação de Média Altura 

 
12,00 m < H ≤ 23,00 m 

 
V 

 
Edificação Mediamente Alta 

 
23,00 m < H ≤ 30,00 m 

 
VI 

 
Edificação Alta 

 
Acima de 30,00 m 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018). 

 

Para as edificações com área menor ou igual 750 m² e altura inferior ou igual a 12 m as 

medidas se dão apenas conforme o contido na Tabela 4:  
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Tabela 4: Exigências para edificações com área menor ou igual a 750 m² e altura inferior a 12,00 m 

 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018). 

 

Vale ressaltar, ainda, que para as edificações comprovadas, por meio de um 

questionário, que possuem risco baixo, ou seja, a carga de incêndio é de até 300 MJ/m², a 

regularização será feita por meio de um CLCB, com validade de 2 anos. Então a documentação 

necessária se dá de acordo com sua área construída. Para uma área menor ou igual a 200 m², 

onde a edificação seja térrea, a saída da população seja diretamente para a rua e não faça uso 

de central de gás é somente necessário a apresentação do questionário, a declaração do 

proprietário ou responsável pelo uso e o pagamento da taxa do CBMRN, neste caso o próprio 

proprietário pode dar entrada na sua regularização. Já se não atender um desses critérios além 

do questionário e do pagamento da taxa é necessário a elaboração de um Formulário de 

Avaliação de Risco (FAR) e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) emitido pelo responsável técnico. Para uma edificação com 

área construída maior que 200 m² e menor que 750 m², tendo apenas a característica de ser de 

risco baixo, faz-se necessário as mesmas documentações citadas anteriormente. Para a 

regularização por meio de um CLCB não necessita de elaboração de projeto de PPCI. 

Para edificações com área superior a 750 m² ou altura superior a 12,00 m, as exigências 

de medidas de SCI são dadas de forma separadas conforme a ocupação e grupo que a edificação 

está enquadrada previamente. Como exemplo para melhor visualização, para a ocupação 

industrial, divisões I-2 e I-3, que aqui está sendo trabalhada, a classificação das medidas de SCI 

será dada a partir do contido na Tabela 5: 

L
F2, F3, 
F4, F6 e 

F8

F1 e 
F5

F9 e 
F10

H1, H4 
e H6

H2, H3 
e H5

L1

- x - x x - - x - x

x x x x x x x x x x

x¹ x² x¹ x³ x³ x³ x¹ x¹ x¹ -

x x x x x x x x x x

x x x x x x x x x x

- - - x x x - - - x

2 - Estão isentos os motéis que não possuam corredores internos de serviços;

4 - Exigido para lotação superior a 100 pessoas.

3 - Para edificação com lotação superior a 50 pessoas ou edificações com mais de dois pavimentos;

Sinalização de Emergência

Brigada de incêndio

MEDIDAS DE 
SEGURANÇA CONTRA 

INCÊNDIO

A, D, E 
e G

B C

Extintores

H

I e J

NOTAS ESPECÍFICAS

1 - Somente para as edificações com mais de dois pavimentos;

F

Controle de Materiais de 
Acabamento

Saídas de emergência

Iluminação de Emergência
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Tabela 5: Exigências para edificações com área superior a 750 m² ou altura superior a 12,00 m 

 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018). 

 

Essas edificações que não se enquadram no exigido para o CLCB, necessitam de uma 

vistoria previa para a sua regularização, e assim a emissão do AVCB, que tem validade de 1 

ano. Para isso, a documentação necessária para apresentar junto ao CBMRN inclui as pranchas 

Grupo de 
ocupação e uso

DIVISÃO

Térrea
H ≤ 
6,00

6,00 < 
H ≤ 

12,00

12,00 < 
H ≤ 

23,00

23,00 < 
H 

≤30,00

Acima 
de 

30,00
Térrea

H ≤ 
6,00

6,00 < 
H ≤ 

12,00

12,00 < 
H ≤ 

23,00

23,00 < 
H 

≤30,00

Acima 
de 

30,00
Acesso de Viatura 

na Edificação
x x x x x x x x x x x x

Segurança 
Estrutural Contra 

Incêndio
x x x x x x x x x x x x

Compartimentação 
Horizontal (áreas)

- x¹ x¹ x¹ x¹ x¹ x¹ x¹ x¹ x¹ x x

Compartimentação 
Vertical

- - - x x x - - - x³ x³ x

Controle de 
Materiais de 
Acabamento

x x x x x x x x x x x x

Saídas de 
Emergência

x x x x x x² x x x x x x²

Plano de 
Emergência

- - - x x x x x x x x x

Brigada de 
Incêndio

x x x x x x x x x x x x

Iluminação de 
Emergência 

x x x x x x x x x x x x

Detecção de 
Incêndio

- - - - x x - - - x x x

Alarme de 
Incêndio

x x x x x x x x x x x x

Sinalização de 
Emergência

x x x x x x x x x x x x

Extintores x x x x x x x x x x x x
Hidrantes e 

Mangotinhos
x x x x x x x x x x x x

Chuveiros 
Automáticos

- - - - x x - - - x x x

Controle de 
Fumaça

- - - - - x³ - - - - - x

2 - Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m;

3 - Acima de 60 metros de altura/Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e 
chuveiros automáticos, exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações.

1 - Pode ser substituída por sistema de chuveiros automáticos;

GRUPO I - INDUSTRIAL

I-2 (RISCO MÉDIO) I-3 (RISCO ALTO)

MEDIDAS DE 
SEGURANÇA 

CONTRA 
INCÊNDIO

CLASSIFICAÇÃO QUANTO À ALTURA (EM 
METROS)

CLASSIFICAÇÃO QUANTO À ALTURA (EM 
METROS)

NOTAS ESPECÍFICAS:



31 
 

de PPCI, memoriais descritivos, onde neste contém os dados do proprietário do imóvel, do 

profissional responsável pelo projeto e do despachante (informações obrigatórias para a 

abertura do processo), a ART ou RRT do responsável técnico e o pagamento da taxa de análise. 

Após a análise e aprovação dado pelo CBMRN é necessário fazer a solicitação de vistoria, que 

carece da apresentação do requerimento de vistoria a ART ou RRT e pagamento da taxa de 

vistoria. 

 

3.4.2 Instrução Técnica 01/2018 do CBMRN – Parte II 

 

A parte II da IT 01, refere-se as orientações para o licenciamento, onde estabelece os 

critérios para a apresentação do processo de SCI, atendendo ao previsto no CESIP do estado do 

Rio Grande do Norte. Devem ser apresentadas por meio de: Projeto Técnico (PT); Processo 

Técnico Simplificado (PTS); Projeto Técnico para Instalação e Ocupação Temporária (PTIOT) 

ou Projeto Técnico para Ocupação Temporária em Edificação Permanente (PTOTEP), de 

acordo com a edificação. 

Na IT destaca que o Projeto Técnico deve ser utilizado para apresentação das medidas 

de SCI das edificações e áreas de risco. Tendo algumas composições de documentos levando 

em consideração as características da edificação for exigida, como por exemplo, a Procuração 

do Proprietário, que deve ser apresentado quando um terceiro assine a documentação pelo 

proprietário; ou ainda documentos complementares, quando se fizerem necessários, como: 

Memorial Industrial, com descrição dos processos industriais, matérias-primas, entre outros; 

Memorial dos sistema fixo de gases para combate a incêndio; Autorização para Produtos 

Controlados; Documentos referentes ao comércio de fogos de artifício; Documentos 

comprobatório, entre outros. 

Para as características das indústrias estudadas, o projeto técnico deve ser composto por 

uma sequência de documentos, descrito na Figura 3. 
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Figura 3: Fluxograma dos documentos necessários para dar entrada no processo de licenciamento da edificação 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Alguns dos documentos complementares que a IT 01/2018 – Parte II, já estão contidas 

no memorial descritivo, com seus devidos espaços para preenchimento. Como é o caso do 

memorial de cálculo, que é realizado para o dimensionamento dos sistemas fixos contra 

incêndio, como o sistema de hidrantes, por exemplo. Outro memorial exigido é o de 

dimensionamento da carga de incêndio e o cálculo de dimensionamento de lotação e saídas de 

emergência. 

O procedimento para a solicitação de vistoria é realizado mediante solicitação do 

proprietário, responsável pelo uso ou o responsável técnico com a apresentação, com os 

documentos descritos anteriormente. Vale ressaltar que qualquer pessoa, que tenha os 

documentos, pode protocolar a solicitação de vistoria da edificação, desde que esteja 

previamente cadastrada no sistema do Serviço de Atividades Técnicas (SAT), atualmente 

renomeado para Diretoria de Atividades Técnicas (DAT), com o número do último PT 

aprovado. 

O AVCB tem prazo de validade de um ano e para a renovação o responsável deve 

solicitar nova vistoria do Corpo de Bombeiros. As alterações de dados referentes ao PT, que 

não impliquem a substituição, devem ser encaminhadas por meio do Formulário para 
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Atendimento Técnico (FAT), juntamente com cópias de documentos que comprovem o teor da 

solicitação. 

O FAT, formulado pelo proprietário, responsável pelo uso ou procurador, deve ser 

utilizado para solicitação de substituição e retificação do AVCB ou de retificação de dados do 

PT, para esclarecimento de dúvidas quanto a procedimentos administrativos e técnicos, para a 

solicitação de revisão de ato praticado pelo DAT, para atualização do PT ou outras situações a 

critério do DAT que tem um prazo de resposta de no máximo 10 dias, a contar da data do 

protocolo. Caso seja encaminhado para instância superior o prazo se estende para 30 dias. 

A instância superior é a chamada Câmara Técnica, que é o instrumento administrativo 

de recurso, é utilizável na fase de análise, vistoria ou quando houver necessidade de estudo de 

casos especiais, como solicitação e isenção das medidas de SCI, utilização de normas 

internacionais, de novos sistemas construtivos ou conceitos de medidas de SCI e casos em que 

o DAT não possua os instrumentos adequados para avaliação em análise e vistoria. Para o 

requerimento, quando o assunto da câmara técnica for de natureza técnica, além do proprietário, 

responsável pelo uso ou procurador é necessário também a assinatura do responsável técnico. 

 

3.4.3 Instrução Técnica 43/2018 do CBMRN 

 

A IT 43/2018 do CBMRN trata da adaptação às normas de SCI para edificações já 

existentes até a data de vigência da portaria N° 346/2018. As edificações sujeitas a renovação 

da aprovação devem atender, ainda, as exigências contidas na legislação vigente. 

Para a regularização é necessário verificar se as edificações já existentes com área 

superior a 750 m² ou altura superior a 12 m, já possuem as 10 medidas de segurança que são 

consideradas exigências básicas, que são: Extintores de incêndio, iluminação e sinalização de 

emergência, sistema de alarme e hidrantes, instalações elétricas em conformidade com as 

normas técnicas, brigada de incêndio (quando necessário), saídas de emergência, selagem de 

shafts e dutos de instalações, para edificações com altura superior a 12 m e controle de material 

de acabamento e revestimento para ocupações B, F-3, F-5, F-6, F-7, F-11, H-2, H-3 E H-5. 

Para as edificações com área menor ou igual a 750 m² e altura inferior a 12 m continua 

as exigências já citadas anteriormente na Tabela.  

Deste modo, para uma nova aprovação a edificação precisa estar classificada de acordo 

com as normas vigentes e com a aprovação anterior, se houver. A partir disto aplica-se o 

fluxograma, presente na Figura 4, que estabelece as medidas de SCI. 
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Figura 4: Fluxograma de adaptação para edificações existentes  

 

Fonte: Instrução Técnica do CBMRN (2018). 
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As adaptações a serem adotadas descritas no fluxograma, para que as exigências sejam 

aplicáveis são caracterizadas de acordo com o contido na IT 43/2018 do CBMRN, da seguinte 

forma: 

1. Escadas de segurança: Caso não haja conformidade da largura da escada com o que 

está descrito na IT 11/2018 do CBMRN, o número da população limita-se ao resultado 

do cálculo em função da largura da escada existente, prever piso ou fita antiderrapante 

e faixas de sinalização refletivas no rodapé das paredes do hall e junto às laterais dos 

degraus; 

2. Saídas de emergência: Em caso da largura dos corredores não atenda ao previsto na IT 

11/2018 do CBMRN, o cálculo da população limita-se a largura do corredor existente e 

será previsto faixas de sinalização refletivas do rodapé; 

3. Sistema de hidrantes: O sistema deverá atender aos parâmetros contidos na legislação 

vigente, será aceito reservatórios conjugados (subterrâneo elevado) e 50% do seu 

volume de água de consumo do valor do volume da RTI; 

4. Compartimentação horizontal e vertical: As adaptações não são adotadas para a 

mudança de ocupação, devendo assim verificar o contido na IT 09/2018 do CBMRN. 

Já quando houver ampliação e projeto aprovado, caso for de 10 % da área total (limitada 

a 1.000 m²), pode ser mantida as condições de compartimentação da edificação existente 

sem ampliação, essa orientação também serve para quando a edificação não ultrapassar 

12 m de altura, se ultrapassar, a ampliação fica limitada a um pavimento e podem ser 

mantidas as mesmas condições, que também servem quando área não for 

compartimentada. Quando a área existente for compartimentada em relação à ampliada, 

deve atender aos critérios da aprovação da legislação vigente e aos contidos na IT 

19/2018 do CBMRN. A compartimentação poderá ser substituída por chuveiros 

automáticos; 

5. Sistema de chuveiros automáticos: Quando houver projeto aprovado, em que haja 

aumento de altura, mudança de ocupação ou substituição da ocupação, quando 

permitidos, pode ser estabelecidos os critérios da Tabela 6, conforme a IT 43/2018 do 

CBMRN; 

6. Sistema de detecção de incêndio: A adaptação será feita atendendo aos parâmetros da 

IT 19/2018 do CBMRN, que trata do sistema de detecção e alarme de incêndio; 

7. Sistema de controle de fumaça: A aplicação será feita quando exigida ou para a 

substituição à compartimentação vertical e seguirá os parâmetros da IT 15/2018 do 

CBMRN, que trata do controle de fumaça.  
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8. Sistema de chuveiros automáticos: Se não houver aumento da altura ou mudança do 

enquadramento da ocupação das edificações já existentes, com PT aprovado, adota-se a 

legislação vigente à época. Caso contrário, e se nas edificações existentes ainda haja 

substituição da compartimentação de áreas por meio de sistema de chuveiros 

automáticos, quando permitido, podem ser estabelecidos os critérios da Tabela 6. 

 

Tabela 6: Adaptação de chuveiros automáticos 

CHUVEIROS AUTOMÁTICOS 
OCUPAÇÃO EXIGÊNCIA CRITÉRIOS 

SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM 

 
H > 23 m 

- Reserva de incêndio: 15 min de 
operação; 

- Proteção apenas nos quartos 

 
COMERCIAL 

 
H > 23 m 

- Reserva de incêndio: 20 min de 
operação; 

- Proteção apenas nas lojas 

SERVIÇO PROFISSIONAL H > 30 m 
- Reserva de incêndio: 15 min de 
operação; 

EDUCACIONAL E 
CULTURA FÍSICA 

H > 33 m 
- Reserva de incêndio: 15 min de 
operação; 

LOCAL DE REUNIÃO DE 
PÚBLICO 

H > 23 m 
- Reserva de incêndio: 20 min de 
operação; 

SERVIÇO AUTOMOTIVOS 
E ASSEMELHADOS 

H > 26 m 
- Reserva de incêndio: 20 min de 
operação; 

SERVIÇO DE SAÚDE 
INSTITUCIONAL 

H > 30 m 
- Reserva de incêndio: 15 min de 
operação; 

INDÚSTRIA H > 23 m 
- Reserva de incêndio: 20 min de 
operação; 

DEPÓSITO H > 23 m 
- Reserva de incêndio: 60 min de 
operação; 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018). 

 

3.4.4 Aspectos Legais da Lei Complementar N° 704 de 2022 

 

Em 07 de agosto de 2017, foi instituída a lei complementar N° 601 que revoga a lei 

estadual 4.436, a qual foi reformulada nos últimos anos, sendo a mais recente, em 1° de abril 

de 2022, com a lei complementar N° 704, a fim de desburocratizar as exigências da 

regularização das edificações e tornar o entendimento às normas mais simplificado. A portaria 

SEI N° 210, de 26 de abril de 2022, levando em consideração a Lei complementar estadual n° 

704/2022, altera os critérios de classificação das edificações. 

Com isso, a partir da instituição do novo CESIP as edificações caracterizam-se como 

alto risco com área construída superior a 930 m², revogando o CESIP anterior onde definia as 

medidas de segurança de alto risco para edificações com áreas construídas de 750 m². O que 
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antes só era destinado a áreas de baixo risco, agora para a classificação de médio risco também 

permite ao interessado a obtenção da licença eletrônica e automática mediante o fornecimento 

de dados, pagamento da taxa e a substituição da vistoria prévia do cumprimento de exigências 

e restrições, por declarações do titular ou responsável (RIO GRANDE DO NORTE, 2022). 

Dessa forma, fica definido que as edificações de risco baixo são aquelas que não 

oferecem risco de incêndio ou apresenta risco muito baixo, na qual é dispensada a solicitação 

de qualquer ato público de liberação, como o licenciamento para o seu funcionamento. As 

edificações classificadas como risco médio, possibilita o ato público de liberação, como o 

licenciamento, por meio de fornecimento de informações e declarações do interessado, a fim 

de permitir o reconhecimento formal do atendimento aos requisitos de PPCI por parte do 

CBMRN. E as edificações de risco alto é aquela cujo exercício apresente alto nível de risco à 

integridade física de pessoas, ao meio ambiente ou ao patrimônio (RIO GRANDE DO NORTE, 

2022). 

Quando houver ampliação ou reforma, necessitando assim, de uma nova aprovação, a 

avaliação será feita referente a toda edificação, não só mais nas áreas que foram modificadas. 

O prazo da validade do AVCB continua sendo de 1 ano, à exceção de construções residenciais 

multifamiliares que tem validade de 2 anos, onde sua renovação deve ser requerida com 

antecedência mínima de 90 dias. Com a expedição do AVCB o CBM concederá a liberação da 

edificação assim que for vistoriada a execução das medidas de segurança e o pagamento das 

taxas, não mais necessitando realizar a análise de risco. As edificações que mantiverem suas 

características inalteradas poderão ter sua renovação mediante a comprovação de manutenção 

e funcionamento das medidas de segurança. 
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4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

As indústrias estudadas estão situadas no município de Mossoró, interior do Rio Grande 

do Norte, no semiárido brasileiro. A cidade está localizada a 285 km de Natal, capital do estado, 

que segundo informações obtidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

em 2021, a cidade possui 2.099,344 km² de área territorial, caracterizando, assim, a segunda 

maior e mais populosa cidade do estado, com uma população estimada de 303.792 pessoas.  

A Figura 5 apresenta as informações referentes à região de inserção do município. 

 

Figura 5: Mapa de localização da cidade de Mossoró/RN 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Mossoró é um dos seis municípios do estado que apresenta uma unidade de Corpo de 

Bombeiros, com sede na capital, Natal. A Indústria I trata-se de uma fábrica de produtos de 

limpeza e está distante 6,6 km do centro da cidade e a 7,5 km da base do CBM. Quanto à 

Indústria II, refere-se a uma fazenda especializada no plantio e beneficiamento de frutas para 

expedição. Tal indústria está localizada a 46 km do centro da cidade e a 47 km do CBM, 

distância comum para as indústrias dos setores de fruticultura. 
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Vale ressaltar que, a fruticultura irrigada principalmente para exportação e a produção 

de melão é um dos mais importantes setores econômicos da cidade (MOSSORÓ, 2023). Eles 

estão crescendo rapidamente e essas atividades exigem PPCI mais seguros, pois possuem 

grandes áreas de construídas. 

 

4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O estudo deste trabalho é fundamentado a partir de revisões bibliográficas, livros, 

artigos e, sobretudo, aspecto legais de projetos de PPCI no estado do RN. Para obter os 

resultados acerca da problematização apresentada, foram feitas diferentes análises através da 

pesquisa explicativa. Com o propósito de construir uma cartilha informativa do processo para 

aprovação projetual. 

Para a análise dos projetos das indústrias, foram comparadas duas aprovações, uma 

anterior a instituição do novo CESIP, levando em consideração as normas estabelecidas pelo 

Código de 74, e outra após as IT’s entrarem em vigência, a partir de 11 de agosto de 2018, 

conforme estabelece a Lei Complementar N° 601/22. Foram citados quais pontos necessitavam 

de atenção e melhorias nos sistemas de proteção, a fim de auxiliar e facilitar sua regularização 

por processo de renovação em concordância com as alterações da Lei Complementar N° 704 e 

a Portaria SEI N° 210/22. 

Portanto, o trabalho procede a partir de uma abordagem de análise conceitual, pois são 

usados conceitos e ideias de outros autores, semelhantes ao objetivo, para construir uma análise 

cientifica sobre o objeto da pesquisa. Nesta perspectiva, as indústrias que foram estudadas na 

presente pesquisa possuem especificidades de segurança quanto aos projetos de PPCI, bem 

como em seus respectivos processos de renovação no âmbito legal do estado. Para tanto, o 

fluxograma ilustrado na Figura 6 apresenta as etapas do processo metodológico. 
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Figura 6: Etapas do processo metodológico 

 

Fonte: Autoria própria (2023).
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4.2.1 Primeira etapa: Análise de Projeto 

 

Nesta etapa foram estudados os projetos aprovados levando em consideração o código 

de segurança vigente, antes da instituição da Lei Complementar N° 601/17 com o intuito de 

verificar se as edificações estão enquadradas e dimensionadas conforme os aspectos contidos 

nas prescrições instituídas com o decreto N° 6.576 de 1975, bem como os aspectos da portaria 

N° 191/2013, pois, nestas prescrições estão descritas quais medidas de segurança devem ser 

executadas para a proteção das indústrias. 

Para isso, foram obtidas as pranchas impressas dos projetos de PPCI, e memoriais 

descritivos, para análise, elaborados por um responsável técnico de cada uma das duas 

edificações. Com a coleta das informações encontradas nos projetos foi possível descrever as 

atividades das indústrias estudadas, bem como verificar a data da aprovação, a área construída, 

o enquadramento e a carga de incêndio para, em seguida, aferir o dimensionamento das medidas 

de prevenção e combate de incêndios, em conformidade com as normas vigentes. 

 

4.2.2 Segunda etapa: Sugestões e atualizações 

 

Essa etapa é destinada a análise da atualização dos projetos, desta vez considerando as 

Instruções Técnicas de 2018. Tais análises podem ser desenvolvidas a partir da instituição do 

CESIP, nos termos da legislação em vigor, tendo em vista que podem ter sido aprovadas a partir 

da Lei complementar N° 601/17. Com isso, faz-se necessário considerar quais das medidas 

citadas anteriormente podem ser mantidas, as alterações necessárias, as que devem ser 

acrescentadas e as sugestões das devidas viabilizações técnicas. Visto que as novas IT’s 

apresentam regulamentações mais detalhadas. 

Outrossim, levando em consideração possíveis ampliações nas áreas construídas, é 

importante verificar se os sistemas de combate a incêndios já presentes nas edificações atendem 

às prescrições das IT’s de 2018. Portanto, o primeiro passo foi certificar que o enquadramento 

e o risco de incêndio correspondem às descrições referentes à primeira etapa, onde em caso de 

mudança faz-se necessário redefinir o dimensionamento dos equipamentos. 

 

4.2.3 Terceira etapa: Avaliação processual de renovação 

 

A terceira etapa correlaciona os resultados obtidos nas duas primeiras, onde é verificado 

qual caminho deve-se percorrer para a renovação final junto ao CBMRN. Com base nas 
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informações foram apontados quais trâmites são necessários para a aprovação. Então, foi 

verificado se para a nova aprovação as edificações necessitaram somente de renovação do 

AVCB ou se foi feito ampliação na área construída e para assim emitir um novo AVCB. 

Em caso de ampliações, poderá ser verificada a necessidade de apresentar um novo 

projeto de PPCI contemplando as modificações, bem como a mudança de layout, quando 

ocorra, para só assim dar início aos tramites de renovação. 

 

4.2.4 Quarta etapa: Construção de uma cartilha 

 

A quarta e última etapa é destinada a construção de uma cartilha informativa do processo 

de renovação e aprovação de um AVCB. Neste sentido, são apresentados os aspectos 

necessários para que profissionais da área consigam seguir de forma clara e objetiva aos 

trâmites básicos quanto ao processo de aprovação projetual junto ao CBMRN. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados foram obtidos através da leitura das plantas dos projetos de cada indústria, 

onde foram concedidas apenas as análises dos projetos em formato físico, de forma que não 

houvesse a divulgação das plantas baixas, bem como informações que identificassem as 

empresas.  

 

5.1 ANÁSILE DOS PROJETOS 

 

5.1.1 Indústria I 

 

A Indústria I trata-se de uma fábrica de produtos de limpeza, onde foi classificada como 

ocupação INDÚSTRIAL, divisão I-1, com Carga de Incêndio de 700 MJ/m², risco B. A 

indústria é composta de galpões de fabricação e escritório, com uma altura de 3,70 m e uma 

área construída total de 6.945,43 m², onde está disposta da seguinte forma: setor de expedição, 

tanque de combustível, guarita, almoxarifado central, carga e descarga, fábrica de sabão 

comum, vestiário, ante sala, recepção, subestação abrigada, fábrica de sabão extrusado, casa de 

bomba, produção de sabão em pó, depósito de matéria prima e caldeira. A indústria possui 

pavimentos superiores nas seguintes áreas: guarita, escritório, área de produção (Fábrica de 

detergente, amaciante e lava piso e também a área de compressores), com escada convencional 

com largura de 1,20 m.  

A aprovação desta edificação foi em 2018, baseada no Código de Segurança de 1974 do 

RN, bem como na Portaria N° 191/2013, onde os sistemas de prevenção e combate a incêndio 

foram dimensionados com base na legislação vigente para as edificações que existiam à época. 

Os dados foram coletados com base no contido em memorial descritivo e pranchas de PPCI. 

Então, para a proteção das instalações, foram previstas as medidas de segurança dessa maneira: 

1. Sistema de hidrantes: O sistema possui 20 pontos de hidrantes instalados, levando em 

consideração dois sendo utilizados simultaneamente, com uma vazão de 500 l/min e 

pressão de 45 mca, de acordo com o Quadro 1, para o hidrante mais desfavorável e 

505,70 l/min e pressão de 46 mca para o hidrante imediatamente mais desfavorável. Os 

reservatórios são elevados, construídos de concreto armado, com RTI de 30 m³ 

composto por duas caixas d’água de fibra de 15.000 L cada. A bomba foi dimensionada 

com uma vazão de 60 m³/h, altura manométrica de 63,69 mca e potência de 21,77 cv. A 
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empresa passa a adotar o Plano de Manutenção de Hidrante que será sempre entregue 

para conferencia aos vistoriadores do CBMRN. 

2. Extintores: Os extintores foram distribuídos de forma tal que o operador não percorra 

uma distância superior a 15 m, com um total de 72 unidades. Sendo utilizados extintores 

de água de 10L (AP 10L) com Capacidade Extintora (CE) de 2A e de Pó Químico Seco 

de 4Kg (PQS 4Kg) com CE de 20 B:C em todos os setores, com exceção do tanque de 

combustível onde possui dois extintores de PQS, um com 12 Kg com CE: 40 B:C e 

outro sendo do tipo carreta com 20 Kg com CE: 40 B:C, nos setores onde funciona a 

subestação e o cilindro de empilhadeira possui uma unidade de PQS de 12 Kg e nos 

tanques de sebo, glicerina e soda que possui duas unidades também de PQS de 12 Kg. 

3. Iluminação de emergência: Existem luminárias situadas nas escadas, halls e circulações. 

Luminárias com lâmpadas fluorescentes compactas, alimentadas por baterias com 2 

horas de autonomia, acopladas na própria luminária. 

4. Sistema de alarme: O sistema é de acionamento manual instalado nas áreas de circulação 

na qual seu acionamento dá-se através do rompimento do lacre de proteção de botoeiras 

que ficam a uma altura máxima de 1,5 m locados de maneira em que o operador não 

exceda o limite máximo de 25 m para atingir o acionador. Este sistema opera a uma 

sonoridade mínima de 90 DBdB e frequência de 400 a 500 Hz, com 10% de tolerância, 

em que após acionado funcionará no mínimo por 15 minutos. A central de alarme se 

localiza no primeiro pavimento da guarita, onde há monitoramento 24h. 

5. Sinalização de emergência: Existem luzes de emergência situadas em toda a fábrica 

com setas luminescentes indicando as saídas, bem como nos sistemas de proteção. As 

sinalizações são do tipo combinadas. 

6. Compartimentação horizontal: Segundo o PPCI apresentado, nos galpões não há 

edificações com área superior a 3.000 m² de vão livre, logo não será exigida a instalação 

de rede de Sprinklers. Então, por falta de norma prevista para o estado do RN, foi 

adotado o cálculo conforme o contido na IT 07 de 2011 do CBESP (Corpo de Bombeiros 

do Estado de São Paulo), dado pela Equação 2: 

 

                                     𝐷 = 𝛼 (𝑙𝑎𝑟𝑔𝑢𝑟𝑎) +  𝛽                                                 (2) 

 

- Grau de severidade: II para edificações com carga de incêndio entre 681 – 1460 (MJ/m²); 

- Altura: 6,75 m 

- Área da fachada de exposição = 40,83 m * 6,75 m = 275,60 m² 
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- Área de abertura das esquadrias de exposição = 19,28 m² 

- Porcentagem das aberturas = 19,28/275,60 = 0,07 = 7% 

- Relação largura/altura = 40,83/6,75 = 6,05 

- α – Índice dado pela Tabela 7; 

- β – Coeficiente de segurança, conforme a existência de Corpo de Bombeiros no município, 

que assume os valores de 1,5 m (β1) quando existe e 3 m (β2) quando não existe. 

- Logo, o cálculo da distância de segurança entre os galpões é igual a: 

D = 0,51 * 6,75 + 1,5 = 5,16 m 

 

Tabela 7: Índice de distâncias de segurança, α 

 
Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMSP (2011). 

 

Do cálculo acima, conclui-se que o galpão possui uma distância de 6,55 m superior à 

distância de segurança calculada, de acordo com a leitura da planta. Assim, as edificações estão 

separadas para efeito da dispensa de compartimentação horizontal ou por sistema de chuveiros 

automáticos. 

 

5.1.2 Indústria II 

 

A indústria II trata-se de uma Fazenda para plantio e beneficiamento de frutas, 

enquadrada como ocupação INDUSTRIAL, com área construída de 9.587,82 m² e altura de 

6,00 m. O empreendimento conta com 22 (vinte e duas) edificações, sendo essas um Packing 

House (casa de processamento e de embalagem), depósitos, oficina, garagem, refeitórios, 

I II III 1,0 1,3 1,6 2,0 2,5 3,2 4,0 5,0 6,0 8,0 10,0 13,0 16,0 20,0 25,0 32,0 40,0

20 10 5 0,40 0,40 0,44 0,46 0,48 0,49 0,50 0,51 0,51 0,51 0,51 0,51 0,51 0,51 0,51 0,51 0,51

30 15 7,5 0,60 0,66 0,73 0,79 0,84 0,88 0,90 0,92 0,93 0,94 0,94 0,95 0,95 0,95 0,95 0,95 0,95

40 20 10 0,80 0,80 0,94 1,02 1,10 1,17 1,23 1,27 1,30 1,32 1,33 1,33 1,34 1,34 1,34 1,34 1,34

50 25 12,5 0,90 1,00 1,11 1,22 1,33 1,42 1,51 1,58 1,63 1,66 1,69 1,70 1,71 1,71 1,71 1,71 1,71

60 30 15 1,00 1,14 1,26 1,39 1,52 1,64 1,76 1,85 1,93 1,99 2,03 2,05 2,07 2,08 2,08 2,08 2,08

80 40 20 1,20 1,37 1,52 1,68 1,85 2,02 2,18 2,34 2,48 2,59 2,67 2,73 2,77 2,79 2,80 2,81 2,81

100 50 25 1,40 1,56 1,74 1,93 2,13 2,34 2,55 2,76 2,95 3,12 3,26 3,36 3,43 3,48 3,51 3,52 3,53

- 60 30 1,60 1,73 1,94 2,15 2,38 2,63 2,88 3,13 3,37 3,60 3,79 3,95 4,07 4,15 4,20 4,22 4,24

- 80 40 1,80 2,04 2,23 2,54 2,82 3,12 3,44 3,77 4,11 4,43 4,74 5,01 5,24 5,41 5,52 5,60 5,64

- 100 50 2,10 2,30 2,57 2,87 3,20 3,55 3,93 4,33 4,74 5,16 5,56 5,95 6,29 6,56 6,77 6,92 7,01

- - 60 2,30 2,54 2,84 3,17 3,54 3,93 4,36 4,83 5,30 5,80 6,30 6,78 7,23 7,63 7,94 8,18 8,34

- - 80 2,60 2,95 3,31 3,70 4,13 4,61 5,12 5,68 6,28 6,91 7,57 8,24 8,89 9,51 10,00 10,50 10,80

- - 100 3,00 3,32 3,72 4,16 4,65 5,19 5,78 6,43 7,13 7,88 8,67 9,50 10,30 11,10 11,90 12,50 13,10

Classificação da Severidade - "y"

INTENSIDADE DE EXPOSIÇÃO
RELAÇÃO LARGURA/ALTURA (OU INVERSA) - "x"

% ABERTURAS ÍNDICE PARA AS DISTÂNCIAS DE SEGURANÇA "α"
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almoxarifado, administrativo e alojamentos. O projeto, aprovado em maio de 2016, foi 

elaborado de acordo com o Código de Segurança de 1974 do RN, bem como a Portaria N° 

191/2013. 

A edificação foi classificada no Risco “B” de acordo com a carga de incêndio 

estabelecida pela IT Nº 14/2011 do CBESP. A partir dessas informações as medidas de 

segurança exigidas para a aprovação estão descritas a seguir: 

 

1. Sistema de hidrantes: Só se fez necessária a instalação de hidrantes nos prédios de 

almoxarifado, Packing House e de depósito de embalagens que têm área construída 

superior a 750 m², as outras edificações anexas não necessitaram, pois tem áreas 

construídas inferiores a 750 m² e distanciamento entre si, superior a 8 m, caracterizando 

riscos isolados. A RTI para o sistema foi de 30 m³ em reservatório elevado. Serão dois 

reservatórios elevados, onde um deles atenderá ao almoxarifado e o outro atenderá o 

Packing House, escritório e o depósito de embalagens. A tubulação da rede de hidrantes 

será de aço galvanizado, com diâmetro de 100 mm (4”). A alimentação elétrica da 

bomba do sistema deverá ser independente da rede elétrica geral. O sistema de 

bombeamento deverá contar com uma bomba automática para cada sistema. Serão 15 

pontos de hidrantes instalados no total, onde a vazão adotada será de 500 l/min e a 

pressão mínima no hidrante mais desfavorável é de 45 mca. Com o dimensionamento a 

bomba necessária deverá ter uma vazão de 61,40 m²/h, uma potência da bomba 38,23 

CV e altura manométrica de 61 mca. A Tabela 8 mostra um resumo da proteção por 

extintores e hidrante dispostos nos prédios. 
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Tabela 8: Número de proteção por extintores e hidrantes por prédios 

 

Fonte: Adaptado do PPCI aprovado, (2016). 

 

2. Extintores: Os extintores estão devidamente locados de maneira que o operador não 

exceda o limite máximo de 15,0 m para alcança-los. Com um total de 138 unidades, os 

extintores estão distribuídos uniformemente em lugar de fácil acesso que atenda a 

qualquer parte da edificação em caso de um possível sinistro. 

3. Sistema de alarme: Estão previstos pontos de alarme de acionamento manual com sirenes, 

no packing house, almoxarifado e no depósito das embalagens, de forma que para acioná-

los não se necessite de uma distância superior a 25 m, com acionadores localizados 

próximos aos extintores a 1,50 m de altura com funcionamento mínimo de 15 minutos 

após o seu acionamento. 

4. Iluminação de emergência: Só é necessária iluminação de emergência nas edificações 

com área superior a 750 m². Os pontos de iluminação já instalados nas edificações são 

considerados luminárias de emergência, pois são alimentados por grupo moto gerador. 

5. Sinalização de emergência: A edificação possui sinalização de emergência a ser instalada 

de modo a atender às exigências da IT 20/2011 do CBESP. Deverão ser instalados avisos 

indicativos das portas de saídas e localização dos equipamentos de combate a incêndio. 

PRÉDIOS
AP 10L - 
CE: 2A

PQS 04 kg - 
CE: 20BC

PQS 12 kg - 
CE: 40BC

PQS 20 kg - 
CE: 40BC

CO2 06 Kg - 
CE: 40kg 

HIDRANTES

Guarita 1 1 - - - -

1 - Refeitório 2 2 1 - - -

2 - Alojamento 3 3 - - - -

3 - Almoxarifado dos alojamentos 1 1 - - - -

4 - Banheiros dos alojamentos - - - - - -

5 - Registro de ponto 1 1 - - - -

6 - Escritórios 2 2 - - - -

7 - Almoxarifado 16 16 - - 1 5

8 - Depósito de refugos 1 1 - - - -

9 - Baias Mat. Reciclados 1 1 - - - -

10 - Preparação mat. Estufa 1 1 - - - -

11 - Almoxarifado da Oficina 2 1 1 - - - -

12 - Oficina 2 2 2 - - - -

13 - Reservatório de Diesel - - - 1 - -

14 - Oficina 1 1 1 - - 1 -

15 - Manut. Bombas e poços 1 1 - - - -

16 - Almoxarifado de Agrotóxicos 1 1 - - - -

17 - Ponto de mistura 1 1 - - - -

18 - Depósito de Fertilizantes 1 2 2 - - - -

19 - Depósito de Fertilizantes 2 3 3 - - - -

20 - Packing House e Anexo 19 19 1 - 3 7

21 - Escritório do Packing House 1 1 - - - 1

22 - Depósito de embalagens 4 4 - - - 2



48 
 

O material da sinalização de emergência a ser instalada deverá ser de PVC com adesivos 

fotoluminescentes. 

6. Compartimentação horizontal: As edificações estão separadas para efeito da dispensa de 

compartimentação horizontal e a instalação de rede de Sprinklers. Para a comprovação 

foi adotado o cálculo conforme o contido na IT 07 do CBESP, cálculo apresentado na 

Figura 7, onde a distância entre os prédios é superior ao estabelecido em norma, conforme 

o contido nos projetos analisados. 

 
Figura 7: Cálculo de Distância de Separação dos prédios 

 
Fonte: PPCI aprovado, (2016). 

 

Vale ressaltar que nas edificações térreas, que possuem altura inferior a 6 m e área 

inferior a 750 m², não será instalada iluminação de emergência, conforme permite o código de 

segurança. 

No refeitório e no Packing House há instalações de gás GLP canalizado sendo dois 

cilindros de P-45 em cada central que necessita de proteção de PQS 12Kg. Outra área com 

proteção especial é no reservatório de diesel de 8 m³, vizinho à oficina, necessitando de uma 

bacia de contenção, feita de alvenaria com área de 9,72 m² e altura de 0,90 m mais 0,20 m de 

segurança e protegida por um extintor do tipo carreta de PQS 20KG (CE: 20BC). 
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5.2 SUGESTÕES E ATUALIZAÇÕES 

 

5.2.1 Indústria I 

 

Na indústria I houve uma ampliação na área construída total onde agora passa a ter 

14.480,40 m² e uma altura de 8,00 m. Com as novas construções todas precisam ser atendidas 

por SCI específico de cada uma das edificações em função de sua ocupação e risco. Logo, é 

preciso elaborar um novo projeto para a regularização da edificação. 

Na nova aprovação, atendendo ao previsto nas IT’s de 2018, o empreendimento passou 

a ser enquadrado como uma indústria de fabricação de produtos de limpeza, possuindo unidades 

fabris e unidades utilizadas como depósitos para embalagens, matérias primas e produtos 

acabados, bem como setores administrativos. A carga de incêndio do setor de Produção foi 

dimensionada tomando por base o previsto pela IT 14/2018 do CBMRN para a ocupação de 

INDÚSTRIA de Produtos de Limpeza, divisão I-3, passando a possuir uma carga de incêndio 

de 2.000 MJ/m², classificada como Risco Alto. 

 Portanto, com base nessas informações, levando em consideração a área e a altura da 

edificação, as medidas de proteção passaram a contar com: 

1. Acesso de viatura na edificação: O acesso das viaturas é viabilizado pelo arruamento 

interno e das vias públicas que circundam quase todas as edificações, todas em 

conformidade com a IT 05/2018 do CBMRN que versa sobre a urbanística, onde 

possuem larguras superiores a 6,00 m que permitem o acesso através de seus portões de 

largura mínima de 4,00 m e não possuem obstrução superiores, dessa forma não se faz 

necessária exigência de que a altura livre mínima seja de 4,5 m. Nas vias onde não se 

dispõem de largura mínima de 6,00 m, não permitindo a manobra em algumas áreas da 

fábrica será sugerido, como medida mitigadora, o acréscimo de brigadistas de 30% para 

auxiliar nas manobras de abandono da edificação em caso de sinistros. Vale ressaltar 

ainda que o pavimento das vias possui capacidade de suportar um peso superior a 25 

toneladas de acordo com a IT 06/2018 do CBMRN. 

2. Segurança Estrutural contra incêndio: Foram ensaiados dois tipos de paredes para 

verificar o TRRF, a primeira foi a parede de blocos vazados de concreto de 2 furos, com 

um TRRF de 2 horas. A outra parede de concreto armado monolítico sem revestimento 

teve um TRRF de 3 horas. E a parede corta-fogo terá o TRRF de no mínimo 2 horas. 

3. Compartimentação horizontal: No galpão destinado à produção, envase, expedição e 

depósito de produtos líquidos, foi prevista uma parede corta fogo (Figura 9), utilizada 
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como medida mitigadora para isolamento de risco, de modo que a área de Depósito (J-

4) ficou com 1.915,00 m² e a área Fabril (I-3), ou seja, Produção + Embalagem + 

Expedição, ficaram com área total de 4.915,00 m², portanto, área inferiores àquelas 

estabelecidas no Anexo B da IT 09/2018 do CBMRN, apresentadas a seguir na Tabela 

9, com áreas mínimas para a necessidade de compartimentação, as quais são 

respectivamente, 2.000 m² e 7.500 m². Desse modo, essas edificações ficam isentas da 

necessidade de compartimentação horizontal ou instalação de Sprinklers. 

 

Tabela 9: Tabela de área máxima de compartimentação (m²) 

 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018).  

 

4. Controle de material de acabamento: Foram analisados os materiais do piso, forro e 

cobertura e da parede, sendo descritos, conforme consta na Figura 8: 

 

 

 

 

 

 

TIPO I II III IV V VI

DENOMINAÇÃO
Edificação 

térrea
Edificação 

baixa

Edificação de 
baixa-média 

altura

Edificação 
de média 

altura

Edificação 
mediamente 

alta

Edificação 
alta

ALTURA (m) Um pavimento H ≤ 6,00 
6,00 < H ≤ 

12,00
12,00 < H ≤ 

23,00
23,00 < H 

≤30,00
Acima de 

30,00
GRUPO - - - - - -

A-1, A-2, A-3 - 5.000 4.000 3.000 2.000 1.500

B-1, B-2 5.000 3.000 2.000 2.000 1.500 1.500

C-1, C-2 5.000 2.500 1.500 1.000 2.000 2.000

D-1, D-2, D-3, D-4 5.000 2.500 1.500 1.000 800 2.000

E-1, E-2, E-3, E-4, E-5 e E-6 - - - - - -

F-1, F-2, F-3, F-4, F-7 e F-9 - - - - - -

F-5 e F-6 5.000 4.000 3.000 2.000 1.000 800

F-8 - - - 2.000 1.000 800

F-10 5.000 2.500 1.500 1.000 1.000 800

G-1, G-2, G-3 E G-5 - - - - - -

G-4 10.000 5.000 3.000 2.000 1.000 800

H-1, H-2, H-4, H-5 - - - - - -

H-3 - 5.000 3.000 2.000 1.500 1.000

H-6 5.000 2.500 1.500 1.000 800 2.000

I-1 e I-2 - 10.000

I-3 7.500 5.000 3.000 1.500 1.000 1.500

J-1 - - - - - -

J-2 10.000 5.000 3.000 1.500 2.000 1.500

J-3 4.000 3.000 2.000 2.500 1.500 1.000

J-4 2.000 1.500 1.000 1.500 750 500

M-2 1.000 500 500 300 300 200

M-3 5.000 3.000 2.000 1.000 500 500
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Figura 8: Controle de materiais de acabamento 

 
Fonte: PPCI aprovado, (2016). 

 

5. Saídas de emergência: Na Tabela 10, apresentada abaixo, é descrito cada ambiente com 

o respectivo setor, área, o cálculo da população, unidade de passagem e saídas de 

emergência necessárias e as existentes dos setores da Indústria I, conforme o contido na 

IT 11/2018. As larguras das saídas devem ser de no mínimo 1,20 m. 

 

Tabela 10: Dimensionamento das saídas de emergência Indústria I 

 
Fonte: Adaptado do PPCI aprovado, (2016). 

 

Portanto, verifica-se que as unidades de passagem necessárias são bem atendidas e que, 

de acordo com o projeto, não se excede o limite da distância máxima a ser percorrida até 

uma saída de emergência. 

Para o dimensionamento das saídas de emergência é necessário a coleta dos dados 

contidos na Tabela 11. 

 

AMBIENTE SETOR ÁREA (m²) POPULAÇÃO
UP 

NECESSÁRIOS
SAÍDAS 

NECESSÁRIAS 
SAÍDAS 

EXISTENTES 
Galpão de sabão em pó 627,25 63 1 1,20 4,60

Reciclagem de gorduras 106,76 11 1 1,20 2,00

Caldeira 217,25 22 1 1,20 2,80

Sabão em côco 313,04 31 1 1,20 3,00

Oficina 82,61 4 1 1,20 2,95

Sabão de Barras/Expedição 1228,65 82 1 1,20 3,40

Almoxarifado de matérias primas 605,00 20 1 1,20 4,60

Saboaria 348,26 35 1 1,20 1,30

Administração 541,04 77 1 1,20 1,80

Produção de líquidos 1569,23 157 2 2,40 3,00

Envase de líquidos 1941,72 194 2 2,40 4,00

Depósito e expedição 2931,40 98 1 1,20 2,60

Galpão de P. de sacos plásticos/esponja 1587,00 159 2 2,40 4,60

Estacionamento de caminhões 207,50 1 1 - -

Estacionamento de bicicleta 133,02 1 1 - -

Abastecimento de Caminhões 91,77 2 1 - -

Resíduos sólidos 85,93 3 1 - -

Vestiário/Guarita 34,26 5 1 - -

PRODUÇÃO DE 
SABÃO

SABOARIA / 
ADMINISTRAÇÃO

GALPÃO DE 
PRODUÇÃO E 
EXPEDIÇÃO
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Tabela 11: Dados para o dimensionamento das saídas de emergência 

 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018). 

 

6. Plano de emergência: O Plano de Atendimento a Emergência (PAE) da edificação foi 

aprovado em 13/03/2020, atendendo à IT 16/2018 do CBMRN e fica anexado com o 

projeto aprovado. O PAE estabelece uma estrutura de responsabilidade para tomada de 

decisão durante uma situação de emergência e procedimentos que permitam agilizar as 

ações com eficácia em qualquer ponto das instalações, reduzindo ao mínimo o perigo 

potencial de lesões, mortes, danos à propriedade, ao meio ambiente e a toda coletividade. 

7. Brigada de incêndio: O número de brigadistas foi feito levando em consideração o 

número fixo de funcionários de cada setor, distinguindo o setor administrativo e o setor 

industrial. Dessa forma, o cálculo foi feito seguindo o que prevê a IT 17/2018 do 

Grupo Divisão Acessos/Descargas Escadas/Rampas Portas
A-1, A-2 Duas pessoas por dormitório

A-3
Duas pessoas por dormitório e uma 
pessoa por 4 m² de área de alojamento

B Uma pessoa por 15 m² de área
C Uma pessoa por 5 m² de área
D Uma pessoa por 7 m² de área

E-1 a E-4
Uma pessoa por 1,50 m² de área de 
sala de aula

E-5, E-6
Uma pessoa por 1,50 m² de área de 
sala de aula

30 22 30

F-1, F-10 Uma pessoa por 3 m² de área
F-2, F-5, F-8 Uma pessoa por m² de área

F-3, F-6, F-7, F-
9

Duas pessoas por m² de área

F-4 Uma pessoa por 3 m² de área
F-11 Três pessoas por 3 m² de área

G-1, G-2, G-3 Uma pessoa por 40 vagas de veículo
G-4, G-5 Uma pessoa por 20 m² de área
H-1, H-6 Uma pessoa por 7 m² de área 60 45 100

H-2
Duas pessoas por dormitório e uma 
pessoa por 4 m² de área de alojamento

H-3
Uma pessoa por leito mais uma pessoa 
por 7 m² de área de ambulatório

H-4, H-5 Uma pessoa por 7 m² de área 60 45 100
I Uma pessoa por 10 m² de área
J Uma pessoa por 30 m² de área
K Uma pessoa por 10 m² de área

L-1 Uma pessoa por 3 m² de área
L-2, L-3 Uma pessoa por 10 m² de área

M-1
Necessita de normas e regulamentos 
específicos

100 75 100

M-3, M-5 Uma pessoa por 10 m² de área 100 60 100
M-4 Uma pessoa por 4 m² de área 60 45 100

100 60 100

100 60 100

30 22 30

100 75 100

100 75 100

E

F

G

H

L

M

Ocupação
População

Capacidade as Unidade de Passagem (UP)

A
60 45 100
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CBMRN, e foram verificados dois tipos de divisão, D-1 referente ao setor administrativo 

e I-3 referente ao setor industrial, conforme o contido na Tabela 12: 

 

Tabela 12: Dimensionamento da Brigada de Incêndio  

 
Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018).  

 

De acordo com a nota 5 da IT 17/2018, quando a população fixa de um pavimento, 

compartimento ou setor for maior que 10 pessoas, será acrescido mais um brigadista para 

grupo de até 15 pessoas para risco médio e mais um brigadista para cada grupo de até 10 

pessoas para risco alto. Então o número de brigadista foi distribuído conforme mostrado 

na Tabela 13. 

 

Tabela 13: Número de brigadistas Indústria I 

 

Fonte: Adaptado do PPCI aprovado, (2016). 

 

Como será acrescido 30% do número dos brigadistas necessários, conforme descrito 

anteriormente, totaliza-se, então, 68 brigadistas. 

SETOR
N° DE 

FUNCIONÁRIOS
OCUPAÇÃO

GRAU DE RISCO 
DO SETOR

N° BRIGADISTAS 
POR SETOR

Administrativo 24 D-1 Médio 5

Linha líquida 31 I-3 Alto 11

Sabão em barra 9 I-4 Alto 8

Sabão em pó 10 I-5 Alto 8

Sabão em côco 4 I-6 Alto 4

Caldeira 2 I-7 Alto 2

Depósito 6 I-8 Alto 5

Dependências 12 I-9 Alto 9

52N° TOTAL DE BRIGADISTAS
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8. Iluminação de emergência: As edificações possuem luminárias de emergências instaladas 

em todo o seu perímetro orientando e aclarando a rota de fuga e acesso às saídas de 

emergência. O sistema de iluminação de emergência é alimentado por bateria, 

funcionando pelo prazo de 2 horas em um momento de sinistro em que a energia elétrica 

seja cortada. As lâmpadas têm capacidade de 10 lux e são blocos autônomos. 

9. Alarme de Incêndio: A bateria que serve como fonte alternativa de energia do sistema de 

alarme será proveniente da fonte interligada às centrais com autonomia mínima de 2 

horas. O sistema será do tipo endereçável SEM FIO com sinal via WIRELESS e contará 

com um sistema setorizado, onde funcionarão 03 centrais de alarme para atender à fábrica 

como um todo. A Central 1 fica instalada na Guarita da fábrica e concentra o sistema de 

alarme de todas as edificações construídas antes do Galpão de Produção de líquidos. A 

Central 2 fica instalada no escritório do Galpão de Produção/Envase/Expedição de 

líquidos e Depósito de produtos acabados. A Central 3 concentra apenas o sistema de 

alarme do Galpão de Produção de sacos plásticos, Depósito de embalagens e Depósito de 

Produtos. 

10. Sinalização de emergência: As edificações possuirão sinalização de emergência a ser 

instalada de modo a atender às exigências da IT 20/2018 do CBMRN.  Deverão ser 

instalados avisos indicativos das rotas de saídas e localização dos equipamentos de 

combate a incêndio. O material da sinalização de emergência a ser instalada deverá ser 

de PVC com adesivos fotoluminescentes. 

11. Extintores: Todos os extintores estão distribuídos de modo que o operador não exceda o 

limite máximo de 15 m para alcançá-los, conforme a IT 21/2018. As unidades extintoras 

estão distribuídas, uniformemente, em lugar de fácil acesso que atenda a qualquer parte 

da edificação em caso de um possível sinistro. Sendo um total de 206 unidades 

distribuídos em todos os setores. Tendo unidades de AP 10L (CE: 2A), PQS 4Kg (CE: 

20BC), PQS 12Kg (CE: 40BC), Carreta de PQS 20Kg (CE: 80BC), CO2 6Kg (CE: 5BC), 

PÓ ABC 20Kg (CE: 40BC), Classe K 6Lts, Espuma mecânica 10Lts (CE: 10B) e Carreta 

de Espuma mecânica 50Lts (CE: 80B).  

12. Sistema de hidrantes: Todo o sistema de hidrantes da fábrica será atendido por um único 

reservatório com RTI 96 m3, obtido através da Tabela 14, a partir da classificação da 

edificação e área construída, onde também indica o tipo de sistema. 
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Tabela 14: Aplicabilidade dos tipos de sistemas e volume de reserva de incêndio mínima (m³) 

 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018).  

 

O dimensionamento é feito conforme prevê a IT 22/2018, levando em consideração, para 

efeito de dimensionamento, 2 hidrantes sendo usados simultaneamente. A pressão, vazão, 

e os diâmetros nominais das mangueiras e esguichos são obtidos através da Tabela 15.  

 

Tabela 15: Tipos de sistemas de proteção por hidrante ou mangotinhos 

 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018).  

 

Para a Indústria I, utiliza-se o tipo 5, com uma pressão de 60 mca e vazão 600 l/min, para 

o hidrante mais desfavorável. Com o dimensionamento obteve que o hidrante 

imediatamente mais desfavorável que o anterior tem uma pressão de 60,24 mca e uma 

vazão de 608,59 l/min, a bomba de incêndio dimensionada e indicada atende a uma vazão 

de 1.208,33 l/min, com uma potência de 42 CV e altura manométrica de 93,78 mca. Dessa 

forma serão instaladas 3 bombas de incêndio, sendo a principal e secundaria à combustão 

D-1  (acima de 300 MJ/m²), D-3 (acima de 300 
MJ/m²), D-4 (acima de 300 MJ/m²), B-1, B-2, C-
2 (acima de 300 MJ/m² até 1000 MJ/m²), C-3, F-
1 (acima de 300 MJ/m²), F-5, F-6, F-7, F-9, F-

10, H-4, I-2  (acima de 300 MJ/m² até 800 
MJ/m²), J-2 E J-3  (acima de 300 MJ/m² até 800 

MJ/m²)

C-2 (acima de 1000 MJ/m²), I-2 
, J-3 (acima de 800 MJ/m²), L-

1, M-1, M-5

G-5, I-3, J-4, L-2 
e L-3

Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 4

RTI 5 m³ RTI 8 m³ RTI 12 m³ RTI 28 m³ RTI 32 m³

Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 4

RTI 8 m³ RTI 12 m³ RTI 18 m³ RTI 32 m³ RTI 48 m³

Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 5

RTI 12 m³ RTI 18 m³ RTI 25 m³ RTI 48 m³ RTI 64 m³

Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 5

RTI 18 m³ RTI 25 m³ RTI 35 m³ RTI 64 m³ RTI 96 m³

Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 5

RTI 25 m³ RTI 35 m³ RTI 48 m³ RTI 96 m³ RTI 120 m³

Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 5

RTI 35 m³ RTI 48 m³ RTI 70 m³ RTI 120 m³ RTI 180 m³

Acima de 20.000 m² 
até 50.000 m²

Acima de 50.000 m²

A-2, A-3, C-1, D-1 (até 300 MJ/m²), D-
2, D-3 (até 300 MJ/m²), D-4  (até 300 

MJ/m²), E-1, E-2, E-3, E-4, E-5, E-6, F-
1 (até 300 MJ/m²), F-2, F-3, F-4, F-8, G-
1, G-2, G-3, G-4, H-1, H-2, H-3, H-5, H-

6, H-6, I-1, J-1, J-2 e M-3

CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO CONFORME A TABELA 1 DA INSTRUÇÃO TÉCNICA 01 - PARTE I

Área das edificações e 
áreas de risco

Até 2.500 m²

Acima de 2.500 m² até 
5.000 m²

Acima de 5.000 m² até 
10.000 m²

Acima de 10.000 m² 
até 20.000 m²

DN (mm)
Comprimento 

(m)

1 25 25 30 Simples 100 80

2 40 40 30 Simples 150 30

3 40 40 30 Simples 200 40

40 40 30 Simples 300 65

65 65 30 Simples 300 30

5 65 65 30 Duplo 600 60

Pressão mínima 
no hidrante mais 

desfavorável 
(mca)

4

Tipo
Esguicho 
regulável 

(DN)

Mangueiras de incêndio

Número de 
expedições

Vazão mínima 
na válvula do 
hidrante mais 
desfavorável 

(l//min)
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que desliga manualmente e uma jockey, bomba de pressurização movida a eletricidade 

que desliga automaticamente. 

13. Detecção de fumaça: O sistema de detecção de fumaça será instalado em todos os 

depósitos existentes e serão do tipo linear. A bateria que serve como fonte alternativa de 

energia do sistema de detecção será proveniente da fonte interligada às centrais 2 e 3, as 

mesmas do sistema de alarme, com autonomia mínima de 2 horas.  

Segundo a NBR 17.240/2012 o detector de fumaça do tipo linear utiliza um feixe de luz 

infravermelha em que os raios de luz são projetados paralelamente ao teto, percorrem o 

ambiente e são redirecionados ao receptor por um refletor posicionado no outro ponto 

extremo. Qualquer fumaça que atravesse o feixe é percebida pelo detector que utiliza seu 

algoritmo para identificar a real natureza e definir o princípio de incêndio.  

14. Separação entre edificações: As distâncias entre os galpões continuam atendendo ao que 

foi dimensionado na seção 5.1.1, item 6. 

15. Escada: Existem 3 escadas na edificação, sendo uma no setor administrativo (prédio da 

administração), na fábrica de líquidos/compressores e na guarita. As escadas têm uma 

largura de 1,20 m atendendo ao previsto na IT 11/2018 do CBMRN, exceto a escada de 

acesso ao pavimento superior da recepção no setor administrativo, que possui largura de 

1,16 m e o acesso ao piso superior possui uma largura 0,89 m, porém nesse pavimento o 

acesso é restrito a funcionários tendo sua população máxima inferior a 20 pessoas, 

conforme prevê a IT 43/2018. Nesse caso é indicada a locação de uma placa de 

sinalização complementar, composta por mensagem escrita, conforme o previsto na IT 

20, tendo como código de identificação M2, onde indica a lotação máxima admitida no 

recinto. 

 

A parede corta fogo será construída em material que apresenta resistência ao fogo de no 

mínimo 2 horas, conforme TRRF mínimo necessário para a edificação do depósito, classificado 

como J-4, para isso a parede será executada em blocos de concreto de 2 furos (14 x 19 x 19 cm) 

com ou sem revestimento e deverá ultrapassar 1,0 m acima de altura do telhado, conforme 

ilustrado na Figura 9. 
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Figura 9: Detalhe da parede corta fogo 

Fonte: Adaptado do PPCI aprovado, (2021). 

 

Das 10 medidas de segurança de exigências básicas presentes da IT 43 a Indústria I 

conta com extintores, iluminação e sinalização de emergência, alarme de incêndio, instalações 

elétricas em conformidade com as normas técnicas, brigada de incêndio, hidrantes, saída de 

emergência e controle de material de acabamento. A selagem de shafts e dutos de instalações 

não se aplicam, pois, a edificação possui uma altura inferior a 12 m. 

 

5.2.2 Indústria II 

 

A segunda indústria passou por uma ampliação do Packing House e a construção do 

setor de beneficiamento de macaxeira e uma bacia de contenção para um tanque de 8 m³ de 

Diesel, além de um ponto de apoio para motoristas. Agora com a soma da área de todas as 

edificações tem um total de 11.438,78 m² para a nova aprovação a edificação foi enquadrada, 

conforme o previsto nas IT’s 01/2018 e 14/2018 do CBMRN, onde especifica-se ocupação de 

Indústria de alimentos para expedição, divisão I-2, com carga de incêndio de 1.000 MJ/m², risco 

médio. Então, para essas características as medidas de proteção são: 

1. Acesso de viatura na Edificação: O acesso de viaturas do CBMRN é viabilizado através 

da área rural que circundam a edificação e a abertura do portão principal que apresenta 

largura de 6,00 m, atendendo a exigência mínima de 4,0 m presente na IT 06/2018 e a 

IT 05/2018 do CBMRN e não há limitação de altura, dessa forma não se faz necessária 

exigência da altura livre mínima seja de 4,5 m. As vias, de mão dupla, apresentam 

largura igual ou superior a 6,0 m e estão aptas a suportar viaturas com peso de 25 

toneladas distribuídos em dois eixos. 
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2. Segurança Estrutural contra Incêndio: A estrutura das edificações é em concreto 

armado nas lajes do piso, pilares e vigas, os fechamentos laterais e internos são feitos 

em alvenaria com revestimento em ambos os lados. Então, as paredes ensaiadas são de 

tijolos cerâmicos de 8 furos com dimensões nominais dos tijolos de 10 x 20 x 20 cm e 

massa de 2,8 kg. A espessura de argamassa de revestimento é de 1,5 cm e espessura total 

da parede de 13 cm. Com as características da parede e da edificação, classificada em I-

2, foi definido o TRRF de 30 minutos para paredes comuns e 120 minutos para paredes 

corta-fogo. 

3. Compartimentação horizontal: Levando em consideração as áreas superiores a 750 m², 

a compartimentação é dispensada porque a área da edificação é inferior à área de 

compartimentação da IT 09, conforme mostra a Tabela 16. 

 

Tabela 16: Área máxima de compartimentação (m²) 

 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018). 

 

4. Controle de material de acabamento: Foram verificadas as classes dos materiais de todas 

as edificações e indicadas também em planta, além do resumo, mostrado no Quadro 4. 

 

Quadro 4: Controle de materiais de acabamento 

CONTROLE DE MATERIAIS 

ELEMENTO MATERIAIS CLASSIFICAÇÃO 

PISO CONCRETO, REVESTIMENTO DE CERÂMICA CLASSE I 

PAREDE ALVENARIA, CONCRETO CLASSE I 

COBERTURA 
ESTRUTURA METÁLICA, ESTRUTURA DE MADEIRA CLASSE I 

TELHA CERÂMICA, TELHA DE FIBROCIMENTO CLASSE I 

Fonte: Adaptado do PPCI aprovado, (2021) 

 

5. Saídas de emergência: As saídas foram dimensionadas seguindo os dados contidos na 

Tabela 11. O cálculo da população foi realizado considerando as áreas do Packing House 

e do Anexo, Refeitório, Oficina e Escritórios, pois são as áreas onde há maior 

GRUPO

TIPO I II III IV V VI

DENOMINAÇÃO
Edificação 

Térrea
Edificação 

Baixa
Edificação de baixa-

média altura
Edificação de média 

altura
Edificação 

mediamente alta
Edificação alta

ALTURA (m) Um pavimento H ≤ 6,00 6,00 < H ≤ 12,00 12,00 < H ≤ 23,00 23,00 < H ≤ 30,00 Acima de 30,00

I-1 e I-2 - 10.000 5.000 3.000 1.500 2.000

TIPO DE EDIFICAÇÕES
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agrupamento de pessoas para a realização das atividades, conforme o contido na Tabela 

17. 

 

Tabela 17: Dimensionamento das saídas de emergência Indústria II 

 

Fonte: Adaptado do PPCI aprovado, (2021). 

 

Portanto, verifica-se que as unidades de passagens necessárias são atendidas com folga 

para cada prédio e que, de acordo com o projeto, não se excede ao limite da distância 

máxima de 80 m a ser percorrida até uma saída, conforme o contido na IT 11. 

6. Brigada de incêndio: O número de brigadistas foi dimensionado nas edificações onde há 

uma população fixa, nesse caso foram discriminados da seguinte forma, através da Tabela 

18. 

 

Tabela 18: Dimensionamento do número de brigadista Indústria II 

SETOR 
N° DE 

FUNCIONÁRIOS 
OCUPAÇÃO 

GRAU DE 
RISCO DO 

SETOR 

N° 
BRIGADISTAS 

POR SETOR 

Packing 
House 

Beneficiamento de 
melão 

100 I-2 Médio 12 

Beneficiamento de 
melancia 

65 I-2 Médio 9 

Macaxeira 3 I-2 Médio 4 
Agrotóxico 2 J-3 Médio 2 
Adubo 5 J-3 Médio 3 
Estufa 5 I-2 Médio 4 
Oficina 18 G-4 Baixo 3 
Escritório 23 D-1 Médio 5 
Refeitório 7 F-8 Baixo 4 

N° TOTAL DE BRIGADISTAS 46 

Fonte: Adaptado do PPCI aprovado, (2021) 

 

7. Iluminação de emergência: O sistema de iluminação de emergência está previsto para as 

edificações com área superior a 750 m², sendo que a iluminação do Packing House e 

SETOR ÁREA (m²) POPULAÇÃO
UP 

NECESSÁRIOS
SAÍDAS 

NECESSÁRIAS (m)
SAÍDAS 

EXISTENTES (m)

Packing House + Setor de 
Montagem de caixas

1.329,41+436,76 = 
1.766,17

176 2 1,20 2,00 +3,00

Anexo do Packing House 905,00 90 1 1,20 1,20

Depósito de embalagens 923,73 30 1 1,20 3,00

Refeitório 239,05 239 1 1,20 1,20

Oficina 1 143,71 20 1 1,20 Aberta lateralmente

Oficina 2 253,52 36 1 1,20 Aberta lateralmente

Escritórios 82,30 11 1 1,20 3 Portas de 0,90 m
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Depósito de caixas tem como fonte secundária de alimentação o gerador instalado 

próximo a esses prédios, no Depósito de peças, material de irrigação e caixas estão 

instaladas luminárias de emergência com bateria autônoma de no mínimo 4 horas, com 

1.200 Lumens, com área de aclaramento de 250 m². E nas demais edificações térreas e 

com área inferior 750 m² não há a necessidade de luminárias de emergência, conforme a 

Nota 1 da Tabela 4, visto anteriormente. 

8. Alarme de Incêndio: Estão previstos pontos de alarme de acionamento manual com 

sirenes, de forma que para acioná-los não tenha uma distância superior a 30 metros, com 

acionadores localizados próximos aos hidrantes a uma altura máxima de 1,50 metros, 

sinalizados e protegidos contra danos e o seu acionamento deve ser rapidamente obtido 

pelo rompimento do lacre de proteção, o indicador sonoro de deve ser suficientemente 

audível em todos os pontos dos pavimentos, no mínimo quinze decibéis acima do barulho 

de fundo, resultante do trabalho normal, tendo sonoridade mínima de 90 dB e máxima de 

115 dB e frequência de 400 a 500 dB com 10 % de tolerância, com funcionamento mínimo 

de 15 minutos após o seu acionamento. 

9. Sinalização de emergência: A instalação da sinalização de emergência obedece aos itens 

da IT 20/2018 do CBMRN. Terão placas que indicam a saída, localizada acima das portas, 

centralizada a uma altura de 1,80 m, e as rotas de saída de emergência, instaladas de forma 

que a distância do percurso de qualquer ponto da rota de saída até a sinalização seja de 

no máximo, 15 m. E placas de identificação da localização e os tipos de equipamentos de 

combate a incêndio e alarme disponíveis no local, também instalados a uma altura de 1,80 

m.  

10. Extintores: Para risco médio a IT 21/2018 do CBMRN, exige uma distância máxima a 

ser percorrida de 20 m, logo foram mantidos os pontos da maioria das unidades já 

descritas no item 2, da seção 5.1.2, com exceção dos prédios onde houve mudança de 

layout e ampliação, neste caso, houve realocação dos extintores e foram adicionadas mais 

unidades, para melhor atendimento das exigências, mantendo o total de 149 unidades 

instaladas. 

11. Sistema de hidrantes: Nas edificações com área superior a 750 m² já existem sistemas de 

hidrantes em operação, os quais foram dimensionados com base na legislação em vigor à 

sua época de aprovação. Porém, como o Packing House passou por uma ampliação, houve 

a necessidade de dimensionar seus sistemas de proteção conforme as IT’s de 2018, em 

vigor. Para tanto considerou-se as áreas das edificações existentes e os riscos conforme 
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sua ocupação. O Packing House apresenta área maior que 750 m² e enquadra-se quanto 

ao seu risco como Indústria de risco médio (I-2), já o Depósito de caixas que se encontra 

instalado a 46,90 m de distância do Packing house enquadra-se como Depósito de alto 

risco (J-4) e possui área inferior a 750 m². Por apresentarem riscos isolados e a área do 

depósito de caixas ser menor que 750 m² não se torna obrigatória a instalação de hidrante 

neste depósito, portanto, o sistema foi redimensionado considerando os parâmetros 

previstos pela IT 22/2018 para I-2 – 1.000 MJ/m². Porém, tendo em vista que os 2 pontos 

de hidrantes do depósito já existem instalados desde a implantação do projeto anterior e 

esses são os mais distantes, foram considerados eles como mais desfavoráveis no cálculo 

do dimensionamento. Foram dimensionados dois sistemas, com vazão adotada por 

hidrante de 300 l/min e pressão mínima no hidrante mais desfavorável 30 mca, um para 

o depósito de peças, material de irrigação e caixas e outro para o Packing House, 

escritório e depósito de embalagens. O primeiro tem um volume de RTI de 32 m² e após 

o dimensionamento a bomba de incêndio tem uma potência de 10 CV. O segundo tem 

uma RTI de 48 m³ e a potência da bomba de incêndio também de 10 CV. 

 Vale ressaltar que mesmo não sendo exigido, nos depósitos do almoxarifado, packing 

house e depósito de embalagens, viu-se a necessidade da instalação de detectores de fumaça, 

visto as grandes estocagens e risco de incêndio.  

 Outro ponto importante a ser destacado é a medida de proteção exigida para o posto de 

abastecimento, que está descrito na IT 25/2018 parte I, onde é descrita a segurança contra 

incêndio para líquidos combustíveis e inflamáveis. Nesse ponto é necessário saber a 

classificação do líquido combustível definido pelo ponto de fulgor que é a mais baixa 

temperatura em que um composto vira vapor em quantidade suficiente para formar uma mistura 

inflamável com o ar, através do contato com uma chama, que do diesel é de 38 °C, sendo 

classificado como Classe II, conforme mostra a Tabela 19 da IT 25/2018 do CBMRN. 

 

Tabela 19: Classificação de líquidos inflamáveis e combustíveis 

Líquidos Ponto de Fulgor (PF) Ponto de Ebulição (PE) 
Inflamáveis 

Classe I PF < 37,8° e PV < 2068,6 mmHg - 
Classe I-A PF < 22,8 °C PE < 37,8 °C 
Classe I-B PF < 22,8 °C PE ≥ 37,8 °C 
Classe I-C 22,8 °C ≤ PF < 37,8 °C - 

Combustíveis 
Classe II 37,8 °C ≤ PF < 60 °C - 
Classe III-A 60 °C ≤ PF < 93 °C - 
Classe III-B PF ≥ 93 °C - 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018). 
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A classe do líquido define se fica dispensados de proteção por extintores de espuma 

mecânica, como é o caso dos líquidos Classe III-A com até 20.000 L e Classe III-B. Os 

extintores para proteção do posto são definidos de acordo com o volume de armazenamento do 

tanque, que para a Indústria II é de 8.000L, nesse caso os extintores são obtidos através no 

Quadro 5. 

 

Quadro 5: Proteção por extintores de incêndio para líquidos combustíveis e inflamáveis 

Capacidade de armazenagem Quantidade e capacidade extintora mínima 

De 5.001 a 10.000 L 

02 extintores de pó 80-B; 

02 extintores de espuma mecânica 10-B; 

ou 

01 extintor de pó 40-B; 

01 extintor sobrerrodas de pó 80-B; 

02 extintores de espuma mecânica 10-B. 

Fonte: Adaptado da Instrução Técnica do CBMRN (2018). 

 

Na Indústria II, as exigências das medidas de segurança básicas previstas na IT 43 está 

conforme citado anteriormente na Indústria I. 

Diante dessas análises, as medidas de prevenção contra incêndio contidas no código de 

Segurança de 1974 para ambas as indústrias podem ser comparados com os parâmetros contidos 

nas IT’s de 2018, conforme mostra a Figura 10. Logo, nota-se que para as indústrias obter uma 

nova aprovação são exigidas uma maior quantidade de medidas protetivas. 
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Figura 10: Comparação das exigências nas Indústrias I e II 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
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5.3 AVALIAÇÃO PROCESSUAL DE RENOVAÇÃO 

 

Como houve ampliações nas duas indústrias, será necessário um novo AVCB, para isto 

é apresentado em projeto todas as atualizações necessárias, conforme o descrito na seção 5.2. 

É preciso estar em mãos com todos os documentos citados na Figura 3 para apresentar junto ao 

atendimento do SAT para análise, onde faz-se necessário o pagamento da taxa. Vale ressaltar 

que nesta etapa, para o RN, não tem como ser feito por meio eletrônico, necessitando estar 

presente tanto para dar entrada no processo como para emitir uma simples taxa, fato que não 

facilita na hora de fazer as tramitações. 

Por meio do Sistema de Acompanhamento de Projetos de Segurança (SAPS) é possível 

o acompanhamento online onde pode ser consultado o andamento do processo. Para a consulta 

é preciso o número do processo, obtido no ato de entrada junto ao SAT, e do Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica (CNPJ) do empreendimento. 

Caso o projeto necessite de correções, no SAPS é possível obter o relatório de 

pendências a serem resolvidos pelo responsável técnico e assim protocolar novamente o projeto 

junto ao SAT. Sendo necessária nova impressão dos documentos alterados. 

Com o projeto aprovado solicita-se a vistoria, por meio do requerimento de vistoria e o 

pagamento da taxa, onde o CBMRN verifica se o empreendimento está em conformidade com 

o contido no projeto aprovado, e assim, fornecer o documento final, o Atestado de Vistoria do 

CBMRN.  

Também é possível acompanhar o processo de aprovação da vistoria por meio do SAPS. 

Caso necessite de alguma correção por meio do proprietário para ficar em conformidade com o 

contido no projeto aprovado, é gerado um relatório de pendências e solicita-se uma nova 

vistoria, para assim obter a aprovação.  

A IT 01/2018 Parte II, esclarece que a retirada do AVCB no protocolo do SAT somente 

é permitida ao responsável técnico, que recebe via e-mail, proprietário ou a quem tenha sido 

delegado poderes para isso, por meio de uma procuração.  

A Figura 11 resume o processo a ser seguido para a renovação para áreas ampliadas. 
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Figura 11: Fluxograma resumo do processo de renovação para áreas ampliadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023).
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5.4 CARTILHA 

 

Foram produzidas 7 artes para a cartilha, tendo como título “Cartilha para Prevenção e 

Combate a Incêndio”, como mostra a Figura 12, constituída de 1 para as medidas protetivas, 1 

para extintores, 1 para os detalhes de instalação, 1 para o fluxograma para a emissão do AVCB 

e 2 para um checklist para a elaboração do PPCI. 

 

5.4.1 Medidas Protetivas 

 

O primeiro portifólio foi destinado à apresentação da tipologia geral das medidas 

protetivas, contendo os equipamentos considerados básicos em edificações industriais, 

representado na Figura 13. Entre os equipamentos apresentados tem-se as sinalizações que 

servem para indicar as rotas de fuga, o alarme, hidrante, extintor, detector de fumaça e 

iluminação de emergência. Além disso foi apresentado o acesso para viaturas, medida presente 

em todos os projetos de PPCI e a tipologia da edificação e sua carga de incêndio, que são 

necessários para o dimensionamento das medidas protetivas. 

O segundo portifólio apresenta a tipologia dos extintores, visto a abrangência das classes 

de incêndio e identificando os extintores indicados para cada uma das classes indicadas, 

ilustrado na Figura 14. 

O terceiro portifólio foi destinado aos detalhes genéricos de instalação de cada um dos 

equipamentos, para uma melhor compreensão na prática, como mostra a Figura 15. 

 

5.4.2 Emissão do AVCB 

 

O quarto portifólio foi reutilizado o fluxograma como produto para profissionais da área 

visualizar como é feito o processo para emissão do AVCB, representado na Figura 16.  

O quinto e o sexto portifólio, faz-se referência ao checklist que junto ao quarto portifólio 

visa a desburocratização no processo para o AVCB, sendo um meio para facilitar a elaboração 

do projeto do PPCI e auxiliar aos projetistas, podendo ser visualizados nas Figuras 17 e 18. 
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Figura 12: Portifólio 1 - Cartilha para Prevenção e Combate a Incêndio 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 
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Figura 13: Portifólio 2 - Tipologia geral 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
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Figura 14: Portifólio 3 - Tipologia dos extintores 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
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Figura 15: Portifólio 4 - Detalhe de instalação 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
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Figura 16: Portifólio 5 - Processo para emissão do AVCB 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
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Figura 17: Portifólio 6 - Checklist para elaboração do projeto de PPCI 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
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Figura 18: Portifólio 7 - Checklist para elaboração do projeto de PPCI 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
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6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

A parametrização dos processos administrativos para a renovação de projetos de PPCI 

se deu a partir das análises dos processos aprovados, bem como no contido nas normas técnicas 

estudadas, dessa forma foi possível desenvolver um padrão de exigências para ocupações 

industriais, podendo-se obter as seguintes conclusões: 

● Os projetos analisados apontaram duas perspectivas que podem ser 

correlacionadas com as normas vigentes a época de cada aprovação. Logo, 

verifica-se que a normativa em vigor atualmente é mais exigente ao nível das 

suas medidas de segurança. Há, por exemplo, mais medidas a serem tomadas, 

mais detalhes a serem verificados e maior atenção na análise dos projetos por 

parte do Corpo de Bombeiros. 

● Ao analisar os projetos para renovação já aprovados anteriormente à vigência da 

portaria N° 346/2018 foi constatado que nas duas indústrias possuem as 

exigências básicas conforme prever a IT 43, além disso foram alterados os 

pontos de hidrantes, alarme, detecção e extintores, bem como a exigência de 

líquidos inflamáveis na Indústria II, sendo feitos as devidas adaptações de 

acordo com as IT’s de 2018. 

● Foram apresentadas algumas sugestões referentes a proteção na Indústria II, 

quais sejam, detectores de fumaça nas áreas de estocagem de embalagens com o 

objetivo de uma proteção extra a esse ambiente. Os demais casos e também na 

Indústria II está em conformidade ao que prever ao contido nas IT’s. 

● Para desburocratizar as etapas processuais faz-se necessário, primeiro, a 

sugestão ao CBMRN de um sistema eletrônico ao qual facilite o ato de entrada 

dos processos, como a obtenção das taxas e submeter os processos a análise, 

como já instituídos em outros estados, como por exemplo, o Ceará. Dessa forma 

evitando o grande volume de impressão e o responsável técnico conseguir emitir 

a taxa a qualquer momento e em qualquer lugar.  

● Na etapa da elaboração do projeto de PPCI foi elaborado um checklist para 

auxilio do responsável técnico, afim de facilitar e garantir que todos os pontos 

exigidos pelas IT’s serão atendidos de forma que o projeto seja aprovado. Outro 

material produzido foi um fluxograma, também com o objetivo de auxiliar o 

profissional da área para obtenção do AVCB. 
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● Na cartilha foram, primeiramente, apresentados os equipamentos básicos e 

essenciais para a proteção de uma edificação industrial, a importância da 

tipologia da edificação e sua carga de incêndio, as classes dos extintores e quais 

tipos são mais indicados para cada uma, bem como o fluxograma que facilita e 

fixa as etapas para o processo de emissão do AVCB, bem como o Checklist que 

serve como material informativo na hora da elaboração do projeto de PPCI.  

 Portanto, esta pesquisa mostrou que os projetos analisados estão em conformidade com 

o exigido nas normas técnicas e foi possível criar um padrão de exigências a serem seguidas 

para futuras aprovações para edificações industriais. Dessa forma foi possível criar um produto 

que auxilie profissionais da área na hora da elaboração do PPCI. Em pesquisas futuras, pode-

se fazer a elaboração de um sistema eletrônico eficaz que facilite o ato do processamento dos 

projetos bem como a análise por meio do CBM, tendo como resultado uma resposta rápida dos 

processos e uma economia e sustentabilidade com a diminuição de impressões realizadas todos 

os dias. 
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